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Esclarecimento:
Os textos redigidos de acordo com o novo 
AO 1990, utilizam a nova ortografia por 
ser essa a opção dos seus autores ou a 
redacção original.

Sindicato dos Professores
da Região Centro

Irão os professores ser discriminados 
dos técnicos superiores da Administração 
Pública, não lhes sendo aplicado o aumento 
extraordinário de 104 euros? Se assim for, 
será inaceitável e aumentam as razões para 
que em 18 de novembro voltemos a fazer 
uma grande greve.

Recorda-se que, desde 1986, existe 
paridade no topo entre a carreira docente e 
a dos técnicos superiores da Administração 
Pública. Até esse momento, apesar de terem o 
mesmo grau académico, os professores eram 
discriminados, não atingindo o valor de topo 
que era atribuído aos técnicos superiores. Daí 
que, se o aumento extraordinário não se aplicar 
aos docentes haverá um retrocesso de quase 
40 anos no que concerne à paridade entre as 
duas carreiras.

Recorda-se que a carreira dos docentes, para 
além da discriminação existente com as regiões 
autónomas, tem 6,5 anos para recuperar (os 
técnicos superiores, que recuperaram todos os 
pontos); tem uma perda de 3 a 5 anos de serviço 
nas transições entre estruturas diferentes de 

carreira, ocorridas depois da sua aprovação em 
1989/90; sujeita-se a vagas na progressão para 
dois escalões, já retendo, por essa via, mais de 
5500 professores e educadores; está sujeita a 
quotas de progressão que impedem, no limite, 
que 75% dos docentes sejam avaliados de 
acordo com a classificação atribuída e, dessa 
forma, recuperem algum tempo.

Só faltava agora que os docentes todos, 
os do continente e os das regiões autónomas, 
fossem discriminados em relação aos técnicos 
superiores da Administração Pública, perdendo a 
paridade entre carreiras por não lhes ser atribuído 
o aumento extraordinário de 104 euros, o que 
parece ser intenção do governo ao anunciar 
que serão abrangidos 60 000 trabalhadores, 
portanto, não estando a contar com os docentes 
das escolas públicas.

Os professores e os educadores não aceitam 
este desrespeito permanente do governo para 
consigo, este “esquecimento” quando se trata de 
alguma compensação por menor que seja, este 
contínuo “ficar para trás”, esta perda de paridade 
que foi conseguida há quase 4 décadas. 
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EDITORIAL
 Luís Lobo (Chefe de Redação)

A
o mesmo tempo que professores 
e educadores faziam um apelo 
à unidade de todos contra uma 
política que desvaloriza salários, 

carreira, condições de trabalho, serviço 
público e investimento do Estado, a UGT 
assinava acordos com o governo em 
torno de uma pretensa mudança de 
paradigma relativamente aos rendimentos 
dos trabalhadores e das suas famílias. 
Fê-lo em relação ao setor privado, na 
designada concertação social, e, no 
fim-de-semana de 22 de Outubro, à 
socapa, em relação à administração 
pública. Mais uma vez os trabalhadores 
foram esquecidos e foram os interesses 
político-partidários que dominaram e 
impuseram uma decisão. 

É assim que o poder absoluto do 
governo de António Costa vai unindo 
a corporação para dar a ideia de que 
a democracia funciona.

A FENPROF fez um esforço de 
convergência, respondendo àquele 
apelo, definindo desde logo o princípio 
de que não trairia os trabalhadores 
que representa – os professores, os 
educadores e os investigadores. Fê-lo 
para 2 de Novembro (greve nacional dos 
professores e educadores e concentração 
junto à Assembleia da República). Mas, 
a correr contra o tempo, o governo 
conseguiu, sob o maior secretismo, uma 
almofada para a continuação do exercício 
do poder de forma impositiva, seguidista 
em relação às determinações de Bruxelas 
e incapaz de assumir um rumo próprio e 

sem força para pôr as pessoas à frente 
do interesse da economia.

Esta situação não pode deixar de 
nos indignar. Aquilo que aconteceu, 
mais uma vez, foi a negociação de uns 
trocos e o escavar do fosso da perda 
de poder de compra, designadamente 
entre os docentes e investigadores. 
Aquilo que aconteceu, mais uma vez, 
foi a declaração de apoio a uma política 
que tem vindo a destruir capacidade 
de resposta dos serviços públicos e a 
desvalorizar os trabalhadores essenciais 
de sectores prioritários como é o caso 
da saúde e da educação. Mesmo 
em relação a estes dois sectores, na 
entrevista dada pelo ministro da saúde 
à Antena 1, no mesmo fim-de-semana 
em que se soube que governo e UGT 
se preparavam para assinar o acordo, 
nas costas dos trabalhadores, este, 
confessava a intenção do governo de 
corrigir a situação, de facto injusta, dos 
enfermeiros que, com 15 e 20 anos de 
serviço, têm vencimentos iguais aos que 
entram agora na profissão. Pergunta-se: 
em que é que esta lógica, este raciocínio 
e este compromisso programático não 
se aplicam aos docentes?

Tudo tem uma explicação e, 
particularmente nesta matéria, começa 
a ficar demasiado evidente que os 
direitos dos professores e educadores 
de infância são para “abater”, não se 
percebendo, no entanto, porquê! Porque 
é um grupo profissional numeroso? 
Não, pois há uma falta generalizada de 

docentes. Porque têm salários acima 
do que deveriam ter? Não, porque a 
carreira docente está entre os limites 
definidos para a carreira técnica superior 
da função pública e existe uma paridade 
legal com esta carreira. Porque recebem 
outros subsídios, para além dos seus 
vencimentos? Não, sendo, mesmo, uma 
das profissões mais penalizadas com 
mobilidade geográfica, por força das 
colocações, não tendo qualquer apoio 
à habitação, para transportes, para 
transferência de filhos menores para as 
escolas da nova residência. Nada! Não 
há um passo, sequer, em que se perceba 
a existência de algum reconhecimento 
pelo trabalho extraordinariamente 
meritório que é realizado pelos docentes 
portugueses.

Por isso, no dia 18 de Novembro a 
Greve Nacional dos Trabalhadores da 
Administração Pública terá de ser uma 
grande resposta de todos os setores. 
E, por isso, uma grande resposta dos 
professores e dos educadores de infância, 
pois são eles os mais atingidos.

Agora, por maioria de razões, com 
este acordo entre governo e UGT 
(FESAP e STE), mais se justifica a nossa 
intervenção. Lutar pelo direito a uma 
atualização salarial que seja, no mínimo, 
igual à que foi agora aprovada para a 
carreira técnica superior, mas que anule 
a enorme perda de poder de compra 
da última década, tem uma importância 
acrescida ou vamos perder uma paridade 
que tanto custou a conquistar. 

Nas costas dos trabalhadores: UGT, outra vez?!

A resposta dos professores  
e educadores tem de ser enorme

PERTENÇO À MAIORIA  
ENVELHECIDA DA PROFISSÃO.

A minha luta é contigo! Sindicaliza-te!
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Concursos
Nota Informativa 
de 29 de Setembro 
- Requisitos  de 
formação adequada 
para a seleção 
de docentes em 
procedimentos de 
contratação de escola 
no ano escolar 2022-
2023 - Despacho 
10914-A/2022 de 8 de 
setembro

Diversos
Decreto-Lei n.º 66-
A/2022 de 30 de 
Setembro - Determina 
a cessação de vigência 
de decretos-leis 
publicados, no âmbito 
da pandemia da doença 
COVID-19
Resolução Conselho 
Ministros nº 96/2022 
de 24 de Outubro - 
Determina a cessação 
de vigência de 
resoluções do Conselho 
de Ministros publicadas 
no âmbito da pandemia 
da doença COVID-19

Educação
Despacho n.º 
9227/2022 de 28 de 
Julho - Estabelece 
as normas de 
funcionamento do 
Desporto Escolar no 
âmbito do Programa 
Estratégico do Desporto 
Escolar 2021-2025
Regulamento n.º 
1042/2022 de 27 de 
Outubro - Alteração ao 
Regimento do Conselho 
Nacional de Educação

Educação Pré – 
Escolar
Portaria n.º 198/2022 
de 27 de Julho - 
Regulamenta as 
condições específicas 
de concretização da 
medida da gratuitidade 
das creches e creches 
familiares, integradas 
no sistema de 
cooperação, bem como 

das amas do Instituto 
da Segurança Social, 
I. P.
Despacho n.º 
11239/2022 de 
19 de Setembrro 
- Estabelece e 
regula a atribuição 
de um subsídio 
mensal destinado 
à alimentação das 
crianças que se 
encontrem a frequentar 
amas integradas no 
Instituto da Segurança 
Social, I. P.

Ensino Superior
Despacho n.º 
11019/2022 d4e 12 de 
Setembro -  Criação 
do Projeto Especial 
Campus Universitário 
da Figueira da Foz
Regulamento n.º 
913/2022 de 29 
de Setembro - 
Regulamento do 
Concurso de Projetos 
de Ignição e Provas 
de Conceito da 
Universidade de Aveiro
Despacho n.º 
11860/2022 de 10 de 
Outubro -  Alteração 
do Regulamento 
da Reitoria da 
Universidade de 
Coimbra
Regulamento 
n.º 925/2022 de 
10 de Outubro - 
Regulamento de 
Concessão dos Títulos 
de Reitor/a Emérito/a, 
Professor/a Emérito/a 
e Investigador/a 
Emérito/a da 
Universidade de 
Coimbra
Regulamento n.º 
942/2022 de 12 de 
Outubro - Regulamento 
para Contratação 
de Bens e Serviços 
de Investigação e 
Desenvolvimento (I&D) 
na Universidade de 
Aveiro (UA)

Aviso n.º 19678/2022 
de 14 de Outubro - 
Consulta pública ao 
projeto do Regulamento 
de Bolsas Impulso 
UA (Universidade de 
Aveiro)
Aviso nº 20101/2022 
de 21 de Outubro 
- Projeto do 
Regulamento para o 
Reconhecimento de 
Graus Académicos e 
Diplomas de Ensino 
Superior Atribuídos por 
Instituições de Ensino 
Superior Estrangeiras
Despacho n.º 
12404/2022 de 24 de 
Outubro - Alteração 
ao Regulamento 
de Avaliação de 
Desempenho 
dos Docentes da 
Universidade de 
Coimbra

Habilitações
Despacho nº 10914-
A/2022 de 8 de 
Setembro - Fixa os 
requisitos de formação 
adequada às áreas 
disciplinares dos grupos 
de recrutamento para 
a seleção de docentes 
em procedimentos de 
contratação de escola, 
em execução do artigo 
161.º do Decreto-Lei 
n.º 53/2022, de 12 de 
agosto.
Despacho n.º 
12214/2022 de 19 
de Outubro -  Cria o 
grupo de trabalho com 
a missão de apresentar 
um relatório com 
propostas de alteração 
ao Decreto-Lei n.º 
79/2014, de 14 de 
maio, na sua redação 
atual

IPSS
Portaria n.º 259/2022 
de 27 de Outubro - 
Portaria de extensão 
do contrato coletivo e 
suas alterações entre a 

Confederação Nacional 
das Instituições 
de Solidariedade - 
CNIS e a FEPCES - 
Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e 
Serviços e outros

Profissionalização
Despacho n.º 
9514/2022 de 33 
de Agosto - Altera 
o Despacho n.º 
7424/2018, de 6 de 
agosto - estabelece 
regras no âmbito do 
reconhecimento da 
profissionalização 
em serviço mediante 
a conclusão, com 
aproveitamento, 
do curso de 
profissionalização em 
serviço ministrado pela 
Universidade Aberta.

Legislação

NOTA: Na página do 
SPRC, em http://www.
sprc.pt/legislacao, é 
possível encontrar tudo 
o que é preciso conhecer 
do âmbito proifissional 
docente e de investigação 
em instituições de 
ensino superior, bem 
como legislação 
geral e específica da 
administração pública. 
Quaisquer pedidos 
complementares 
de legislação ou de 
informação jurídica, para 
além do recurso aos 
serviços de atendimento 
em 10 localidades da 
região centro, pode ser 
pedido através da área 
reservada aos sócios no 
site do SPRC.
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A Lei n.º 102/1999, de 10 de Setembro 
(com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 42/2012 e Lei n.º 3/2014), aprova 
o regime de proteção da segurança 
e saúde no trabalho, transpondo a 
Directiva 2006/123/CE do Parlamento 
Europeu. A referida lei promove a 
proteção e prevenção de riscos 
profissionais a todos os sectores 
de actividade, não sendo excepção 
o pessoal docente.

 

N
o caso dos docentes, esta 
proteção é reforçada aquando 
do regresso do docente ao 
serviço, após uma ausência 

superior a 30 dias por motivo de doença 
ou acidente em serviço. Ou seja, na 
sequência da sua apresentação na 
escola, compete à direcção averiguar 
qual o grau de risco profissional que a 

atribuição das funções docentes habituais 
acarretariam para a normal recuperação 
ou manutenção do estado de saúde para 
o docente, impondo-se a necessidade 
de realização de um exame médico por 
médico especialista em medicina do 
trabalho, para efeitos de determinação 
das funções adequadas ao estado de 
saúde do docente, exactamente com o 
objectivo de evitar o “risco profissional” 
de agravamento da patologia/sequelas 
de que é portador. Assim, a direcção 
do estabelecimento de ensino onde 
o docente exerce funções designa e 
suporta os custos da realização do exame 
e aguarda pela elaboração da “ficha de 
aptidão”, da responsabilidade do médico 
que irá atestar a aptidão/inaptidão para o 
exercicio das funções docentes, podendo 
ainda impor restrições quanto à tipologia 
e carga horária das mesmas. É aqui que, 

Medicina do Trabalhos nas escolas 
– a lei e a prática.

Que fazer? Direitos  
e dificuldades  
à sua concretização!

Consultadoria Jurídica
 Sandra Correia (Advogada do Gabinete Jurídico do SPRC)

normalmente, surgem diferendos no que 
refere à interpretação das conclusões 
médicas.

Assim, no que refere às questões 
que se prendem com o conteúdo das 
conclusões constantes da “ficha de 
aptidão”, estas prendem-se, sobretudo, 
com a interpretação que, depois, é dada 
pelas direcções das escolas relativamente 
às funções exactas que os docentes 
podem efectivamente exercer, face às 
patologias de que são portadores. Ora, o 
legislador ao estabelecer a necessidade 
da realização de um exame médico 
efectuado por entidade creditada na 
especialidade de Medicina do Trabalho, 
pretendeu determinar, desde logo, se, 
após o regresso do docente, este se 
encontra apto ou inapto para o exercício 
de funções docentes, bem como quais 
as funções que poderá executar, sendo, 
neste circunspecto, que se levantam as 
mais variadas dúvidas e divergências 
com as direcções das escolas, no 
sentido de interpretar exactamente o 
que a Medicina do Trabalho definiu 
como funções adequadas ao estado 
de saúde do docente, ou tempo de 
trabalho adequado, sendo certo que, 
caberá sempre ao director fazer uma 
aplicação ponderada das condições 
reais de exposição do docente ao risco 
profissional, face à atribuição de funções 
que deverá ser feita tendo sempre em 
consideração o que resulta da “ficha de 
aptidão” preenchida pelo médico após 
a realização de exame pericial.

É exactamente neste ponto que 
residem muitas dificuldades na aplicação 
das orientações/conclusões que resultam 
da ficha de aptidão, uma vez que 
muitas das escolas não são rigorosas 
na aplicação dessas orientações e, 
consequentemente, na prevenção dos 
riscos profissionais dos docentes, na 
sequência de acidente de trabalho 
ou doença, que deixam sequelas no 
desempenho das suas funções. Face 
a uma eventual discordância no que 
refere a tempo de trabalho e/ou serviços 
a atribuir pela direcção da escola, 
poder-se-á sempre lançar mão de um 
pedido de esclarecimento junto dos 
organismos competentes de modo a 
que a possibilidade de risco profissional 
não ocorra para o docente. 

Texto redigido em Português anterior ao 
AO de 1991
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EM DESTAQUE
 Mário Nogueira (Coordenação do SPRC)

O Orçamento do Estado 
para 2023 está aí e tem 
sido frequente ouvirmos 
os governantes afirmarem 

que, finalmente, teremos aumentos 
salariais mais elevados do que em anos 
anteriores, que a atribuição de 125 euros 
a um número alargado de portugueses ou 
de mais meia pensão em outubro são a 
forma de fazer crescer o rendimento das 
pessoas, tudo isto a par do anúncio de um 
aumento extraordinário de 104,22 euros 
para os técnicos superiores, destinados 
a valorizar as suas funções. Este é um 
discurso enganoso, pois o que se está a 
anunciar resulta numa ainda maior perda 
de rendimento líquido pelos portugueses 
e, no caso dos professores, até em mais 
uma inaceitável discriminação. Atenda-se 
ao seguinte:

• O aumento de 2%, que poderá 
chegar a 3,6% nos professores que 
se encontram no escalão de ingresso, 
está muito longe de responder a uma 
inflação que em 2022 e 2023 será, no 
mínimo, de 11,7%. Portanto, o governo 
veio impor um aumento que em vez de, 
no mínimo, manter o poder de compra 

A música que nos dão as sereias
dos professores, contribuirá para o seu 
empobrecimento, reduzindo o valor real 
do salário. Como há dias afirmava um 
economista, os trabalhadores perderão 
bastante mais com um aumento de 2, 
3, 5 ou 8% nestes dois anos do que 
perderam naqueles em que os salários 
tiveram o chamado “aumento zero”, 
mas a inflação também tinha esse valor, 
chegando a ser ligeiramente negativa 
em alguns períodos;

• Quanto aos 125 euros, como bem 
sabem os professores que se deslocam 
diariamente para as escolas, darão 
para pouco mais do que um depósito 

de combustível, O que se exigia 
era que o governo baixasse 

a carga fiscal sobre os 
combustíveis em vez 
de a manter, de estar 
a ganhar milhares de 
milhões de euros não 
previstos neste e em 

outros impostos para, 
depois, “fazer flores” que 

pouco ou nada beneficiam 
quem trabalha e vê, quase 

diariamente, o custo de vida 
a aumentar;

• Em relação à meia pensão 
extra em outubro, todos já 

perceberam que não se trata de 
qualquer apoio excecional para 
fazer face ao aumento do custo 

de vida. Pelo contrário, foi a forma que 
o governo encontrou de contornar a 
lei sobre a atualização de pensões e 
garantir, para o futuro, que o valor real 
das pensões sofrerá uma redução. Afirma 
o Primeiro-ministro, como se falasse para 
analfabetos, que nenhum reformado 
receberá menos no próximo ano do 
que recebeu no que corre, procurando 
esconder, com esse discurso, que o 
que cada um irá receber para o ano 
não suportará os mesmos gastos de 
combustível, energia, alimentação, entre 
outros que são obrigatórios;

• Quanto aos 104,22 para os 
técnicos superiores, os professores 
não podem deixar passar em claro 
a discriminação a que são, de novo, 
sujeitos, uma vez que existindo paridade 
entre a carreira docente e a dos técnicos 
superiores o aumento dos professores, 
para se manter essa paridade que se 
alcançou em 1986, deveria ser de 104,22 
euros e não, apenas, entre 52 e 68 euros. 

Esta discriminação poderá constituir a 
primeira pedrada na paridade, o que se 
rejeita em absoluto;

• Falemos também da carreira dos 
educadores e professores. O ministro 
repete que até final da legislatura não 
haverá novo congelamento, como 
se o normal fosse a carreira estar 
congelada. Não, o que é normal é que 
haja progressão nas carreiras, de acordo 
com os requisitos legais em vigor, sendo 
inaceitável, isso sim, que sendo garantido 
(e bem) que os técnicos superiores 
terão acelerações nas carreiras com 
a contagem de pontos sobrantes de 
anteriores avaliações, aos professores 
continue a ser roubada a maior parte dos 
9 anos, 4 meses e 2 dias que cumpriram 
nos períodos de congelamento e a ser 
impedida a progressão aos 5.º e 7.º 
escalões a mais de 5500 docentes.

São, pois, enganosas as declarações 
de algumas sereias, tanto governativas, 
como pró-governamentais, sobre as 
alegadas benesses que o governo 
vai oferecer com o dinheiro que 
ganhou, sem esperar, à conta dos 
elevadíssimos impostos que pagamos. 
O que é preciso é que não comecemos 
a dançar, embalados pela música dessas 
sereias, mas reclamemos e lutemos 
por respeito, contra toda e qualquer 
discriminação, pelos nossos salários 
e direitos. Se não o fizermos estaremos 
a prestar um mau serviço à profissão, à 
escola e ao país. 

São enganosas as declarações 
de algumas sereias, tanto 
governativas, como pró-
governamentais, sobre as 
alegadas benesses que o governo 
vai oferecer com o dinheiro que 
ganhou, sem esperar, à conta 
dos elevadíssimos impostos que 
pagamos. 
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T
alvez alguém não tenha entendido 
ou obstine-se em não querer ver... 
Os problemas que dilaceram a 
profissão e os/as profissionais 

em concreto, os constrangimentos que 
afetam e ameaçam a Escola Pública, 
não se atenuarão sem a luta dos/as 
professores/as e educadores/as. Não 
lutar é abdicar de qualquer possibilidade 
de avanços. Os problemas resultam de 
opções políticas e decisões que é preciso 
combater. A vontade, a persistência e 
a organização é que abrem caminhos.

A FENPROF e os seus sindicatos têm 
propostas, boas propostas e argumentos 
fortes. Sem a disponibilidade, a 
solidariedade e a luta coletiva e 
organizada não se poderão projetar 
acima da cerrada recusa do governo em 
negociar, resolver e valorizar a condição 
docente e a Escola Pública em Portugal.

Os tempos vão difíceis, bem o 
sabemos. Difíceis, também, porque a 
insistente desvalorização da profissão 
anda de mão dada com desencantos, 
cansaços e um clima (intencionalmente 
estimulado) de desorientação e anomia 
política e sindical que se instalou em 
muitas salas de professores. Mas não 
há volta a dar: se os/as docentes querem 
avanços1, vão ter de lutar para os exigir 
e forçar!

A Direção do SPRC está muito 
consciente das dificuldades que existem 
e especialmente empenhada, apesar 
delas, na mobilização dos/as docentes 
para, em conjunto, movimentarem-se 
na defesa dos seus legítimos interesses 
e justas aspirações. No início do ano 
escolar decorreram Jornadas Sindicais 
para as quais foram convidados/as 
dirigentes e delegados/as do SPRC; 
eles/as são fundamentais para darmos 
a volta ao marasmo que vai triunfando 
em algumas cabeças. Em discussão 
estiveram os obstáculos à mobilização e 
ao envolvimento, obstáculos que todos/
as reconhecemos e que precisamos de 
enfrentar e superar com imaginação e 
iniciativa.

Estas discussões em que refletimos 
sobre a mobilização desaguam, com 
frequência, em apreciações, importantes, 

é certo, sobre o tipo de discurso adotado 
na comunicação sindical, a complexidade 
ou a saturação da informação, a 
dinamização das reuniões sindicais, 
os modos de as convocar, a projeção na 
comunicação social, etc., etc. Convém 
dizer que todos esses são planos a ter 
em conta: é sempre possível e é sempre 
necessário melhorar; a direção sindical 
não está isenta de críticas, deve estar 
atenta a sugestões e a propostas, e a 
alteração de circunstâncias obriga a um 
exercício permanente de adaptação e 
resposta.

Mas, desculparão, perante o pântano 
nas relações profissionais nas escolas 
– para o qual contribuem entorses 
internas e fortes influências externas 
que percorrem a sociedade em geral 
–, a questão mais importante é mesmo 
saber o que cada um/a pode fazer e faz 
(!) na sua própria escola, na sua sala 
de professores, junto dos seus colegas 
para contrariar desistências e voltar a 
mobilizar muitos/as dos/as que parecem 
ter colapsado, não obstante ansiarem por 
respostas aos problemas que vivem e 
que os/as indignam. São muitos/as os/

as que, com toda a razão, afirmam que 
é preciso mais luta e luta mais forte, 
mas isso não acontece por decreto; 
só acontece por vontade, mobilização, 
organização e participação de quem tem 
querer. Os processos de luta crescem 
com a disponibilidade dos/as que vão 
à luta.

Nas Jornadas Sindicais, após a 
participada discussão, surgiu, entre 
outras, uma ideia forte: precisamos, 
nas escolas, nas salas de professores, 
de delegados/as, de dirigentes e de 
outros/as ativistas sindicais conscientes 
e corajosos/as. Corajosos/as, claro, 
para não se submeterem ao cerco de 
desvalorização que as opções políticas 
do governo mantêm e agravam e 
que o nefasto modelo de gestão 
antidemocrático também alimenta. 
Corajosos/as, tanto quanto isso, para não 
se deixarem vencer pela indiferença, pela 
desistência e consequente indolência 
que se instalou em muitas escolas e 
salas de professores!

Agitar as águas paradas requer 
coragem, sim. Só com luta forte e 
organizada poderemos obrigar à 
resolução dos problemas; só com luta 
conseguiremos avanços. Mas tudo isto 
depende, efetivamente, de cada um e de 
cada uma de nós; não se delega nem 
se compra por aí… 

1. O SPRC tem uma prática sindical marcada por 
muita presença nas escolas, muitos contactos 
com colegas nos locais de trabalho, reuniões 
sindicais, plenários. De tudo se ouve, da 
apreciação mais certeira e lúcida, ao mais rotundo 
disparate. Um destes retumbou há dias numa 
sala de professores em que alguém acusava: 
“Não nos venham pedir para lutar! Pagamos 
quotas, vocês [!?] resolvam os problemas…”  Este 
abstruso “raciocínio” é apenas um exemplo de 
alguns processos mentais que estão a entravar a 
mobilização!

Delegados/as, 
dirigentes e ativistas 
sindicais corajosos

EM FOCO
 João Louceira (Coordenação do SPRC)

Agitar as águas paradas requer 
coragem, sim. Só com luta forte e 
organizada poderemos obrigar à 
resolução dos problemas; só com 
luta conseguiremos avanços.
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EM FOCO
 Anabela Sotaia (Coordenação do SPRC)

D
epois de mais de dois anos 
de reuniões em processo de 
conciliação no Ministério do 
Trabalho com a CNEF, durante 

o qual a FENPROF nunca desistiu 
de ter um novo contrato coletivo de 
trabalho (CCT) e manifestou sempre 
a sua disponibilidade para encontrar 
plataformas de entendimento, foi, 
finalmente, possível chegar a acordo 
com aquela confederação patronal e os 
associados dos sindicatos da FENPROF 
poderão voltar a ter um CCT, com efeitos 
a 1 de setembro de 2022.

Reconhecendo que era da maior 
importância voltar a ter um contrato 
coletivo de trabalho, a FENPROF 
manteve, sempre, ao longo de todo este 
processo, uma atitude responsável e 
aberta, tendo em conta a necessidade 
de melhorar o CCT que tem estado em 
vigor, subscrito por outras organizações 
sindicais.

Não é o contrato que gostaríamos de 
ter no imediato, é certo, mas é o contrato 
possível neste momento dadas todas 

Ensinos Particular e Cooperativo, Artístico 
Especializado e Profissional 
 

FENPROF chega a acordo com  
a CNEF e volta a ter um contrato 
coletivo de trabalho

as circunstâncias que têm dificultado 
esta negociação, nomeadamente a 
manutenção da norma da caducidade 
das convenções no código de trabalho e 
o facto de existir um contrato coletivo de 
trabalho assinado por outros sindicatos 
de professores que agravou os direitos 
laborais dos docentes destes setores, 
entre outros, a desregulação dos horários 
de trabalho e carreira.

Do novo CCT destacam-se as 
seguintes disposições:

• A existência de uma tabela salarial 
única que integra todos os docentes, 
incluindo os do Ensino Profissional (EP), 
algo por que a FENPROF sempre lutou 
ao longo de todo este processo;

• A salvaguarda da transição entre 
carreiras para os docentes sócios dos 
sindicatos da FENPROF, a quem, 
posteriormente à data da caducidade 
do último CCT, foi aplicado um outro 
contrato coletivo do setor. Nestes casos, 
todos os docentes sócios dos sindicatos 
da FENPROF serão integrados na tabela 
salarial do novo CCT, considerando o 
nível e ano em que se encontravam no 
contrato vigente;

• Os docentes que aufiram retribuições 
inferiores às do nível em que serão 

reposicionados terão um aumento de 
2,15%;

• Os formadores que lecionam no 
Ensino Profissional com habilitação 
profissional para a docência no grupo 
disciplinar da área de formação que 
lecionam são classificados na tabela A;

• Reconhecimento, para efeitos de 
ingresso na carreira de 0,7 anos de tempo 
de serviço por cada ano prestado noutros 
estabelecimentos de EPC ou escola 
profissional; 

• A eliminação do artigo que 
possibilitava à entidade patronal reduzir 
o horário letivo dos docentes para as 
horas inicialmente contratadas, sem 
acordo entre as partes;

• Foi igualmente eliminada a previsão 
que possibilitava a extinção imediata do 
posto de trabalho, no caso da diminuição 
das horas letivas de um docente sem o 
seu acordo;

• A introdução, no artigo referente 
à componente letiva do docente, que 
aquele horário corresponde ao número 
de horas lecionadas e todo o trabalho 
com a turma ou grupo de alunos durante 
o período de lecionação da disciplina ou 
área ou componente de formação; 

• A componente letiva dos docentes 

Reconhecendo que era da maior 
importância voltar a ter um 
contrato coletivo de trabalho, a 
FENPROF manteve, sempre, ao 
longo de todo este processo, uma 
atitude responsável e aberta, 
tendo em conta a necessidade de 
melhorar o CCT que tem estado 
em vigor, subscrito por outras 
organizações sindicais.
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com horário incompleto será organizada 
proporcionalmente ao número total de horas 
correspondente à componente letiva de 22 
horas semanais;

• Consideração na componente não letiva 
de estabelecimento do tempo de deslocação 
entre estabelecimentos pertencentes ao 
mesmo empregador;

• Inclusão da prática técnico-artística dos 
docentes do Ensino Artístico Especializado 
(EAE) na componente não letiva de trabalho 
a nível individual;

• A eliminação do artigo que permitia à 
entidade patronal a possibilidade de redução 
da retribuição pela diminuição do número 
de alunos;

• A redução de 120 para 90 dias do prazo 
para aviso prévio com vista à denúncia do 
contrato por iniciativa do docente.

Tendo sido acordada a vigência de um ano 
do novo CCT, a FENPROF assume, desde já, 
o compromisso de que irá apresentar novas 
propostas para a negociação que irá decorrer 
no presente ano letivo, com o objetivo de 
melhorar o que neste processo ainda não foi 
possível, nomeadamente, no que respeita à 
carreira dos docentes do EP e ao limite de 
tempos letivos no horário dos docentes do 
EAE, nunca desistindo de lutar por melhores 
condições de trabalho para os docentes destes 
setores. Na ata final de negociação, ficou 
lavrado o compromisso entre a FENPROF 
e a CNEF de revisão das situações acima 
referidas, se ocorrer por parte do Ministério 
da Educação alteração ao atual modelo de 
financiamento do EP e do EAE. Para futuras 
melhorias das normas do CCT serão sempre 
determinantes a mobilização e a intervenção 
dos docentes dos diferentes setores, dando 
força às exigências e às propostas que a 
FENPROF venha a apresentar em negociação.

A FENPROF, reconhecendo que o modelo 
de financiamento atual do EP e do EAE 
não se adequa às necessidades existentes 
naqueles setores de ensino, assume, desde 
já, o compromisso de reafirmação, junto do 
Ministério da Educação, das suas propostas 
quanto a tal matéria, desde logo no quadro 
da discussão da proposta de Orçamento 
de Estado para 2023. Neste sentido, a 
FENPROF defende a reposição de 5% 
cortados no valor turma/ano que foi feito no 
tempo da troika no EP e entende que deverá 
ser reposta a regra do escalonamento nos 
contratos de patrocínio, tendo em conta as 
habilitações profissionais e a antiguidade 
dos docentes no EAE.

Quando o novo CCT celebrado entre a 
FENPROF e a CNEF for publicado no Boletim 
de Trabalho e Emprego, será divulgado na 
página da FENPROF e enviado aos sócios dos 
respetivos sindicatos abrangidos pelo CCT.

Valeu a pena não desistir, vale a pena 
lutar! 

PLANO  
DE FORMAÇÃO 
CONTÍNUA  
DO SPRC
2022/2023
O Plano de Formação Contínua para 
os associados do SPRC integra 12 
ações de formação em e-Learning e 
33 ações de formação presenciais.

Abrange todos os distritos da região 
centro (Aveiro, Castelo Branco, 
Coimbra, Guarda, Leiria e Viseu).

Exclusivo para os sócios do 
SPRC/FENPROF

cf.sprc@sprc.pt

239 851 660

919 975 663 
966 778 321 
934 438 660

Critérios de seleção:
•	 Ser associado do SPRC ou dos 

outros Sindicatos da FENPROF

•	 Ordem de inscrição

UM AMBICIOSO PROGRAMA.
UM SERVIÇO DE QUALIDADE.

Mais informações:

As inscrições (on-line) podem ser 
feitas a partir de 3 de novembro em 

www.sprc.pt/formação

Vale a pena ser sócio do SPRC!
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LUTA!
 Dulce Pinheiro (Membro Direção do SPRC e do Secretariado da Frente Comum)

O governo PS encerrou as 
negociações com a Frente 
Comum dos Sindicatos da 
Administração Pública (Frente 

Comum) com a mesma proposta com 
que iniciou a negociação salarial: 52€ 
ou 2% de aumento, exceção feita ao 
mísero acréscimo de 0,43€* no subsídio 
de alimentação que, como já foi dito, 
chega para o aumento do papo seco 
mas já não dá para a manteiga!

No caso dos docentes da educação 
e ensino não superior, o aumento médio 
situa-se nos 3,4%, isto é, serão 52€ até 
ao 8º escalão e 2% a partir daí.

Ora, sabendo que:
• a inflação entre 2010 e 2021 foi 

cerca de 14,6%;
• o aumento salarial, nesse período, 

foi de 0,3%;
• a inflação em 2022 se situará 

próxima dos 8%;
• o aumento salarial, este ano, foi 

de 0,9%;
… conclui-se que, em 12 anos, só 

por esta via, há uma enorme perda de 
poder de compra! 

Mas, se a estes dados ainda 
acrescentarmos:

• a inflação prevista de 5,1% para 
2023;

• o roubo de 6,5 anos, numa carreira 
de 34, correspondente a 19,1%,

…facilmente se constata que o valor 
do salário real é corroído em cerca de 
1/4, neste período de tempo! 

Afinal, os números não enganam! 
É legítimo que possamos fazer uma 
equiparação à gravidade dos cortes 
salariais do tempo da troika, do PS/
Sócrates e do PSD/CDS de Passos 
e Portas, com uma diferença - a 
habilidade governativa de António Costa 
que consegue chamar “aumento” ao 
empobrecimento real! 

Não será de espantar se, depois de 
tantos anos de autêntica penúria, haja 
quem caia no conto do vigário!

Será esta situação inevitável? Não 
é, não!

O país arrecadou, só no primeiro 
trimestre de 2022, um excedente de 
2000 milhões de €, face ao previsto; o 
crescimento económico estimado em 
2022 é superior a 6%; as principais 

Com 52€ ou 2% no salário é continuar a empobrecer!

Não aceitamos, obrigado!
empresas de energia, de combustíveis 
e alimentação estão com colossais lucros, 
superiores a 150% relativamente ao ano 
transato; ...

Todavia, as intenções do governo são 
de continuar a tomar medidas excecionais 
de proteção das grandes empresas e dos 
grandes grupos económicos perdoando 
milhões em reduções dos já magros 
impostos por si pagos, subtraindo essas 
verbas, na proposta de OE2023, à Escola 
Pública, ao SNS, à proteção social, à 
justiça e à cultura, ao transporte público 
e até às autarquias! Para não falar do 
embuste que foi montado quanto ao 
roubo no valor das pensões!

Estas são opções contrárias ao que 
o país necessita para se desenvolver! 

O país precisa de um aumento real 
de salários e de pensões; precisa de 
medidas que controlem o aumento de 
preços de bens e serviços, em particular, 
os de primeira necessidade; precisa de 
ver taxados os lucros excessivos de 
grandes empresas!

A Frente Comum defende um 
aumento intercalar em 2022 que faça 
face à brutal perda de poder de 
compra; defende, entre outras 
questões, um aumento real dos 
salários de 10% com um mínimo 
de 100€ em 2023.

Para defender esta proposta 
a Frente Comum convocou 
um Plenário Nacional, para 
dia 27 de outubro, em frente 
à Assembleia da República, 
em dia de votação, na 
generalidade, da proposta do 
governo de OE2023 e, para dia 
18 de novembro, uma Greve 
Nacional de Trabalhadores da 
Administração Pública. 

Para além deste calendário 
a FENPROF convocou 
greve para 2 de novembro 
e uma concentração junto 
à Assembleia da República 
no mesmo dia, coincidindo 
com a presença do ministro 
da Educação no parlamento 
para explicar o inexplicável 
(a redução do OE para a 
Educação para níveis 
inimagináveis).

A reação a este fortíssimo ataque 
que nos está a ser desferido tem de 
superar os danos causados e começar a 
reconstrução da profissão e da capacidade 
da escola pública responder às exigências 
que se lhe colocam! Que ninguém falte 
à chamada!  Vamos à luta! 

É legítimo que possamos fazer 
uma equiparação à gravidade 
dos cortes salariais do tempo da 
troika, do PS/Sócrates e do PSD/
CDS de Passos e Portas, com 
uma diferença - a habilidade 
governativa de António Costa 
que consegue chamar “aumento” 
ao empobrecimento real!
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EM FOCO
 Vítor Godinho (Coordenador dos 2.º e 3.º CEB e Ensino Secundário)

D
esde há alguns anos que a 
FENPROF vem reclamando 
a revisão do regime legal de 
concursos, essencialmente 

como forma de combater a elevadíssima 
precariedade que grassa na profissão, 
reveladora da ineficácia da norma que 
de travão só tem o nome, e de pôr termo 
às injustiças que decorrem da ordenação 
de docentes de QA/QE e de QZP em 
prioridades distintas.

Nesse sentido, a FENPROF, entre 
outras, defende as seguintes propostas:

• Revisão da norma travão no 
sentido de esta passar a abranger todos 
os docentes com 3 anos completos de 
serviço, desde que com 3 contratos 
sucessivos, em horários completos e 
incompletos e celebrados até ao final 
do 1.º período que se prolonguem até 
31 de agosto;

• Realização de dois concursos 
externos extraordinários nos próximos 
dois anos escolares, o primeiro para 
vincular os docentes com 10 ou mais 
anos de serviço e o segundo para os 
com 5 ou mais anos de serviço;

• Ordenação de QA/QE e de QZP 
na mesma prioridade, seja no concurso 
interno, seja no de mobilidade interna;

• Universalidade de acesso a todas 
as vagas de QZP e QA/QE abertas a 
concursos interno e externo, viabilizando 
o ingresso em quadro também em vagas 
de QA/QE e a candidatura de docentes 
dos quadros a quaisquer vagas de QZP 
disponíveis, o que implica a realização 
anual do concurso interno.

Da parte do ME, pelo que nos é 
dado perceber, as preocupações são 
certamente outras. Com a revisão do 
regime legal de concursos, o ME procura 
desferir um feroz ataque à abrangência 
nacional do concurso, por um lado, e à 
graduação profissional como critério de 
ordenação dos candidatos, por outro, 
preferindo a contratação direta pelas 
escolas com a escolha de docentes 
assente em critérios por esta definidos, 
naquilo que designou por “perfil de 
competências”. Ao mesmo tempo, 
preconizam aquilo a que chamaram de 

Regime de concursos:  
Nem amiguismo nem 
submissão!

alargamento do período de estabilização 
entre concursos, que é o mesmo que 
dizer alargar aquilo que devia ocorrer 
anualmente – o concurso interno – para 
além dos atuais 4 anos!

O ME e os seus ajudantes do 
costume têm vindo a público procurar 
forjar argumentos favoráveis a este 
modelo de recrutamento, defendendo:

Que o mesmo contribui para 
combater a já indisfarçável falta de 
professores – completamente falso: a 
falta de professores tem origem na falta 
de atratividade da profissão docente, 
não no modelo de recrutamento que 
for utilizado;

Que a contratação direta acelera 
as colocações, diminuindo os períodos 
sem aulas – também é falso: como um 
passado bem recente o confirmou, com 
as chamadas Bolsas de Contratação 
de Escola, a contratação direta pelas 
escolas até atrasa as colocações, não 
as acelera;

Que este modelo reforça a autonomia 
das escolas: também não é verdadeiro; 
quando muito, reforça-se o poder do/da 
diretor(a), mas à custa do cerceamento 
da autonomia dos professores.

É que, na verdade, a única razão 
por que o ME pretende apostar neste 
modelo de recrutamento é só esta: 
pretende com ele ampliar as 
formas de regular a profissão 
e os que a exercem, tal 
como já o faz com o 
modelo de avaliação 
do desempenho e 
de progressão, 
com quotas e 
vagas, e com 
o modelo de 
direção e gestão 
das escolas, com a figura 
de diretor. Com efeito, 
ficando a colocação 
dos docentes, e a sua 
renovação, à mercê da 
escolha dos diretores, 
pretende o ME que 
tal determine uma 
rápida submissão, sem 

contestação ou questionamento, dos 
docentes a quem os escolhe e aos 
seus ditames, por mais absurdos ou 
até ilegais que sejam.

E não se julgue que este é um 
problema “apenas” dos contratados 
a termo: não só o ME já manifestou 
vontade de este modelo garantir um 
mínimo de 1/3 do recrutamento de cada 
escola (o que supera aquelas que são, 
na maioria das escolas, as necessidades 
de recrutamento de contratados), como 
já afirmou que pretende que o ingresso 
direto de professores em QA/QE se 
faça pela aplicação deste modelo, 
baseado, portanto, na escolha do 
diretor, ultrapassando docentes que 
já pertençam aos quadros no acesso 
a esses lugares.

Pelo contrário, os professores 
terão, todos, que não apenas os 
contratados, de se unir na luta contra 
o modelo de recrutamento defendido 
pelo ME, recusando-o liminarmente, 
pois estarão, com essa luta, a afirmar 
a defesa da isenção, da independência 
e da autonomia com que a profissão 
docente vale a pena e deve ser exercida.

Em síntese: a luta continua! 
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DEPOIMENTO
 Ana Isabel Silva (Professora contratada, membro da Direção do SPRC)

A precariedade  
e suas implicaçóes

A minha vida pessoal foi 
muitas vezes preterida em 
consequência deste facto, 
maternidade tantas vezes 

adiada, até que percebi que a minha 
profissão não podia definir a minha vida 
e, por esse facto, continuo contratada... 
aos 45 anos. Se me tivessem dito, aos 
22 aninhos, que dificilmente entraria no 
quadro antes dos 50, com certeza não 
seria hoje professora e muito menos 
contratada. É que o Estado exige à 
iniciativa privada aquilo que Ele próprio 
não quer fazer. 

Ser professora foi sempre o meu 
objetivo desde tenra idade. Seria eu 
mais infeliz, hoje, noutra profissão? 
Nunca saberei... O que sei é que não 
posso ser feliz quando não sei se tenho 
trabalho, todos os anos; quando não 
sei, se tiver trabalho, quantas horas 

Sou professora. Contratada. Esta é uma espécie de 
sentença que pende sobre a minha cabeça desde 
que terminei a minha Licenciatura em Línguas 
e Literaturas Modernas, Estudos Portugueses e 
Ingleses – Ramo de Formação Educacional, já lá 
vão 22 anos. 

irei trabalhar e quanto irei auferir pelas 
mesmas; quando, com um horário de 
15 horas, não me declaram 30 dias de 
trabalho à Segurança Social; quando 
me dedico, de corpo e alma aos meus 
alunos, mas não tenho tempo para 
acompanhar o meu próprio filho; quando 
faço 200 km por dia para ter tempo de 
serviço e quase pago para tal; quando 
me sinto desvalorizada pelo ministério 
pela forma como me descarta tão 
facilmente, como se fosse um objeto 
a usar apenas quando é preciso; quando 
sou desrespeitada por alunos e/ou 
encarregados de educação...

Muitos alegarão que eu é que quis 
ser professora, e é verdade; outros 
afirmarão que só estou longe porque 
quis concorrer, que não tenho o direito 
de me queixar. Ao longo de mais de 
20 anos de ensino, já perdi muitos 

direitos, mas reclamar das condições de 
trabalho não será um deles! Desabafos 
como “Se eu soubesse o que sei hoje, 
nunca teria vindo para professor(a)!”, 
“Se eu fosse mais novo(a), mudava 
de profissão!”, “Estou farto(a) disto, 
mas o que é que eu vou fazer se não 
sei fazer mais nada?” nunca fizeram 
tanto sentido para mim, afirmações 
que ouço quase diariamente da boca 
de muitos professores, inclusivamente 
contratados. Se as viagens no tempo 
fossem já uma realidade, é provável que 
a maioria dos professores voltassem 
atrás e tomassem um rumo diferente. 
E este facto é de lamentar, ainda mais 
quando estamos a assistir a uma grave 
falta de docentes, mas compreende-
se pelas más condições de trabalho 
a que os professores, mão de obra 
profissionalmente qualificada para o 
exercício da docência, estão sujeitos, 
ainda mais contratados. 

Há cerca de vinte e cinco anos, 
entrar no Quadro era questão de três 
ou quatro anos após a conclusão da 
Licenciatura/Estágio. De repente, de um 
ano para o outro, este prazo estendeu-   
-se, até ser agora sine die. Mas a vida 
de um contratado não esbarra apenas 
na não entrada nos Quadros. Neste 
momento, são muitos os fatores que 
obstaculizam o exercício da profissão: 
as centenas de quilómetros a percorrer 
para encontrar um horário, muitas vezes 
incompleto, e consequente perturbação 
na vida familiar (eu faço 200 km porque 
escolhi ver o filho todos os dias, outros 
farão muitos mais!); o preço dos 
combustíveis neste momento, sem que 

SOU CONTRATADA. 
PRECÁRIA NO EMPREGO 
E NO SALÁRIO.

É bom estar sindicalizado.

novembro 2022RCI | 12



DEPOIMENTO
 Daniel Nunes (Professor contratado)

C
arregar o peso da democracia 
é talvez das tarefas mais 
difíceis do nosso tempo.

Aqueles que nasceram 
no pós-revolução tiveram como 
garantida as suas conquistas sem 
ter a necessidade concreta de ter 
lutado por elas. A educação pública, 
o serviço nacional de saúde, o 
subsídio de desemprego, o direito 
a férias, entre outros instrumentos 
que o Estado, saído da tenebrosa 
noite do fascismo, nos dotou na 
esperança, diria eu, que daí em diante 
nem um passo atrás se daria nessas 
ferramentas que servem para dissipar 
as diferenças sociais.

Acresce que a despolitização 
forçada das camadas mais jovens 
de há um certo tempo para cá 
não é inocente, reforçando a 
descredibilização dos sindicatos e 
de organizações de trabalhadores, 
especialmente entre os mais jovens. A 
tentativa constante de desconstrução 
de muros de reivindicações justas, 
de solidariedade, de empenho faz 
com que os ataques tenham cada 
vez mais força e consigam diminuir 
a ideia do trabalho dessas mesmas 
organizações. 

Urge desta forma voltar a 
entrelaçar braços, voltar a abraçar-   
-nos todos quantos sofremos dos 
mesmos problemas, criando uma 
barreira de proteção entre os que 
atacam e os que apenas e só 
desejam finalmente parar de adiar 
a felicidade.

No caso concreto dos professores, 
a capacidade de organização e de 
reivindicação é das mais belas formas 
de estar no trabalho e na vida. É uma 
dimensão diferente. É uma luta que 

não é apenas por nós, é por milhares 
de alunos e pelo futuro do país. E 
de cada vez que não tomamos o 
lado da organização e dos nossos 
pares estamos logo à partida a ceder 
facilmente aos ataques de que todos 
nos queixamos, abrindo brechas e 
facilitando ataques, nem que seja 
por sermos menos um, numa luta 
em que todos, mas todos fazem falta.

A história alerta-nos para a 
urgência de reforçar o movimento 
sindical de professores, trazendo 
os mais jovens, que são também os 
mais penalizados, para o lado desta 
organização. 

Um sindicato consegue, através 
da cooperação, da solidariedade e 
da reivindicação justa e combativa, 
dizer que esta tem de ser a força que 
traça as linhas das necessidades de 
uma sociedade, de uma geração e 
de um ideal de futuro. 

Sob o perigo de que o tempo 
avance e se deixe que o tempo em 
que os que necessitam do serviço 
público de educação, de que somos 
herdeiros, termine, e sintamos 
que falhamos na manutenção 
de conquistas essenciais como 
trabalhadores que lutam por uma 
igualdade social e um futuro de 
oportunidades e felicidade para todos, 
é esta a hora de aderir ao lado certo. 

Os sindicatos não 
são para os jovens?

esses aumentos estejam refletidos nos 
vencimentos ou no preço a que são 
pagas as deslocações entre escolas 
do mesmo agrupamento no mesmo 
dia; a ausência de quaisquer ajudas 
de custo para quem está deslocado 
da sua área de residência; a extensão 
dos intervalos de horários a concurso 
a que é necessário concorrer (8 a 
14, ou 15 a 21), sendo que não é o 
mesmo ter um horário de quinze ou 
de dezoito horas; a não declaração 
de trinta dias por mês à Segurança 
Social, no caso dos horários inferiores 
a 16 horas, entre outros. Há que 
reconhecer e compreender que os 
professores contratados têm ainda 
mais razões do que outros setores da 
classe docente para estarem cada vez 
mais desiludidos com esta profissão.

Entretanto, as notícias sobre a 
revisão do regime de concursos não são 
nada animadoras para os contratados. 
Mais uma vez, o ministério se prepara 
para fazer com que a colocação destes 
docentes dependa de fatores injustos, 
porquanto subjetivos e parciais. Muitos 
voltarão a ser ultrapassados, vendo a 
sua entrada num Quadro, mais uma 
vez, prorrogada...

É preciso, no entanto, não 
esmorecer; sair das redes sociais para a 
rua será imprescindível! Não deixemos 
que a desilusão se apodere de nós! Não 
deixemos que o Ministério continue a 
dividir-nos para reinar! 

Lutar pelos nossos direitos é 
lutar por uma Educação digna e de 
qualidade! 

Ao longo de mais de 20 anos de 
ensino, já perdi muitos direitos, 
mas reclamar das condições de 
trabalho não será um deles! 
Desabafos como “Se eu soubesse 
o que sei hoje, nunca teria vindo 
para professor(a)!”, “Se eu 
fosse mais novo(a), mudava 
de profissão!”, “Estou farto(a) 
disto, mas o que é que eu vou 
fazer se não sei fazer mais 
nada?” nunca fizeram tanto 
sentido para mim, afirmações 
que ouço quase diariamente 
da boca de muitos professores, 
inclusivamente contratados. 
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DEPOIMENTO

A
pós uma interrupção na profissão 
docente entre 2006 e 2017, 
existia um desejo de voltar à 
docência, voltar a ser professor.

As dificuldades e os obstáculos 
com que me deparei após o estágio, 
2004/2005, e me levaram para outra 
atividade profissional, não despareceram, 
têm vindo a agravar-se.

Daí que em 2017 a ambição de voltar 
a ser professor me levou a enfrentar a 
profissão com todas as injustiças a que 
estamos sujeitos: horários incompletos e 
temporários, desemprego, salários abaixo 
do índice 167 (escolas do particular e 
cooperativo), completar horários em três 
estabelecimentos, desregulação completa 
da componente letiva, individual e de 
estabelecimento, ou seja, o adiamento 
por tempo indeterminado de uma possível 
efetivação em QZP.

Quando em 2020 decidi trabalhar no 
Algarve, sabia que iria estar a 430 km 
de distância de casa. Mas, se por um 
lado, conseguia resolver em princípio, 
o problema dos horários temporários, 
incompletos e do desemprego, e, 
teoricamente, alcançar ao fim de três anos 

A escolha desta 
profissão não nos 
vincula à precariedade

 Ricardo Brites (Professor contratado, membro da Direção Distrital de Coimbra)

um lugar num QZP, surgiram, por outro 
lado, os custos acrescidos de habitação, 
agora também temporária, ao sabor do 
mercado de arrendamento e do fluxo 
turístico, de valores elevados e com “nota 
de despejo” a partir de meados de julho 
e sem certezas de que se tem teto a 1 
de setembro.

Regressar a casa, uma vez por 
mês, implica um custo aproximado de 
180 euros (combustíveis e portagens). 
A opção transportes públicos fica 
sempre condicionada pelo tempo de 
viagem (superior a 5-6 horas), pela 
incompatibilidade do horário escolar e, 
ao mesmo tempo, pela dependência de 
uma viagem complementar até ao destino 
final. O preço relativamente mais baixo 
desta opção não compensa todas as 
outras condicionantes, seria mais o tempo 
de viagem que o tempo junto da família.

É urgente e justo que os professores 
contratados passem rapidamente a QZP 
e aqueles que fazem um esforço de 
trabalharem longe de suas casas sejam 
devidamente compensados com ajudas 
de custo, à semelhança do que acontece 
com outros funcionários públicos ou até 

mesmo com empresas privadas, quando 
deslocalizam os seus trabalhadores. 
Grande parte dos professores contratados 
paga para trabalhar, é mais do que 
justa a reivindicação pela valorização 
salarial, uma vez que, com um salário 
líquido abaixo dos 1200 euros não se 
consegue fazer frente ao custo de vida 
que é suportado mensalmente. 

A atratividade da profissão também 
passa pelas condições de trabalho que 
encontramos nas Escolas/Agrupamentos 
onde trabalhamos. Se em alguns casos 
se encontra alguma sensibilidade para 
“acolher” professores deslocados, noutros 
nem por isso. Quando o Ministério da 
Educação desrespeita a profissão e os 
profissionais, talvez se alguns Diretores 
e Coordenadores de estabelecimento 
escolhessem o lado certo, “ao lado dos 
colegas”, faziam alguma diferença.

Pode a opinião pública considerar que 
os professores estão na profissão de livre 
e espontânea vontade, pois também sabe 
a opinião pública que o direito à escola e 
à educação é um direito consagrado na 
Constituição, não só em Portugal, mas 
também enquanto direito universal do ser 
humano, e que, por isso mesmo, sem 
professores estará sempre em causa a 
sua consagração.

O facto de estar de livre e espontânea 
vontade não vincula ao professor a 
precariedade a que está sujeito. Ao 
tomar esta decisão sabia dos custos, 
sabia das dificuldades, sim sabia, mas 
isso não pode tornar a precariedade da 
profissão, nomeadamente dos professores 
contratados, uma inevitabilidade ou 
dado adquirido. Muito pelo contrário, 
é essa consciência do esforço e dos 
sacrifícios que fazemos que nos dá 
todo a legitimidade de reivindicar e de 
lutar por uma profissão digna e que seja 
respeitada. 

Regressar a casa, uma vez 
por mês, implica um custo 
aproximado de 180 euros 
(combustíveis e portagens). 
A opção transportes públicos 
fica sempre condicionada pelo 
tempo de viagem (superior a 5-6 
horas), pela incompatibilidade 
do horário escolar e, ao mesmo 
tempo, pela dependência de uma 
viagem complementar até ao 
destino final.
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 Cruz Marques (membro da Direção do SPRC)

N
a base da política da 
desvalorização e ataque 
à dignidade da classe 
docente o ME, a pretexto 

de alegadamente combater abusos 
e fraudes e num golpe de desespero 
para combater a falta de professores, 
avançou com uma alteração legislativa 
chocante, desumana, inadmissível 
e antidemocrática, às regras da 
Mobilidade por Doença (MpD). 

A publicação do Decreto-Lei n.º 
41/2022, de 17 de junho, publicada 
à revelia das regras da negociação, 
traduziu-se numa limitação séria das 
garantias de segurança e saúde no 
trabalho consagradas na legislação 
nacional e comunitária. É mais um 
fechar de olhos aos repetidos alertas 
e reivindicações da FENPROF, que 
sempre defendeu intransigentemente a 
proteção dos professores e educadores 
com doenças incapacitantes ou que 
prestem apoio a familiares diretos em 
situação de dependência, cabendo ao 
ME a responsabilidade de desencadear 
os necessários mecanismos de 
verificação de cada caso. Procedimento 
esse que não deveria ser usado como 
arma de arremesso, mas para de forma 
clara e sustentada, levantar qualquer 
suspeição sobre os docentes que 
precisam de recorrer a este mecanismo 
de mobilidade. Mas, efetivamente, o 
ME, não quis prevenir nem combater 
fraudes ou abusos, o ME optou pela 
perversidade contra os professores e 
contra as escolas.

Desde o início deste processo de 
alteração legislativa que o SPRC/
FENPROF tem efetuado inúmeras 
diligências junto do ministro da 
Educação, do secretário de Estado 
da Educação, da Assembleia da 
República, desenvolvido iniciativas 
de rua, apoiado os professores, através 

Alteração das regras da mobilidade por doença

Mais um violento ataque  
à dignidade dos professores

dos serviços de apoio a sócios dos 
seus sindicatos, no sentido de, numa 
primeira fase, melhorar a proposta da 
tutela e, depois de esta se encontrar 
vertida em lei, diminuir ao máximo os 
efeitos negativos deste procedimento 
em 2022/2023.

Exigimos e continuaremos a exigir a 
correção das injustiças e uma resposta 
digna aos quase 3000 docentes com 
doenças incapacitantes, a quem foi 
negada deslocação e veem os seus 
problemas de saúde pessoal ou familiar 
agravar-se, devido a uma desregulação 
cega, que em nada contribui para 
melhorar o funcionamento do processo 
educativo de qualquer escola, neste 
Portugal onde ser professor é sinónimo 
de desilusão e de desgaste, de 
desalento e de desengano. Os mais 
frágeis, exigem e merecem respeito 
acrescido, para que o número de 
atestados médicos não aumente e 
o número de alunos sem professor 
não cresça. 

O SPRC não abandonará estes 
professores nem deixará de pugnar 
para que se faça justiça. Para além 
das demais ações em curso, no mês 
de outubro a FENPROF:  i) envia 
para a Provedoria de Justiça e para a 
Assembleia da República o pedido de 
fiscalização da constitucionalidade do 
Decreto-Lei n.º 41/2022, por violação 

MpD

dos preceitos constitucionais de 
saúde e segurança no trabalho; ii) 
apresenta queixa por violação dos 
direitos consagrados na Carta Social 
Europeia junto do Comité Europeu 
dos Direitos Sociais. Caso não haja 
resposta às informações já solicitadas 
ao Ministério da Educação, sobre este 
processo de MpD, vamos recorrer aos 
Tribunais, no sentido de intimar a tutela 
a responder ao solicitado.

 A Educação precisa de todos os 
professores. Todos os professores 
merecem RESPEITO! 
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MOBILIDADE POR DOENÇA

SITUAÇÃO MpD 
2022/23: Válida/Não colocada (ausência de vaga)
Situação anterior: Colocada por MpD na área de tratamento 
ambulatório até este ano letivo. Desempenhava funções docentes. Quadro de candidatura a MPD

- Artroses graves e invalidantes
- doença pulmonar crónica obstrutiva grave
- perturbação depressiva
- hipoacusia grave (baixa audição)
- mobilidade muito reduzida
- …

A candidata: Ercília Reis
Colocação: QA no AE de Sertã
Residência: Atalaia do Campo
Distância ida e volta: 218Km

As consequências
Baixa médica.
Agravamento do quadro depressivo, entre outros danos.

SITUAÇÃO MpD 
2022/23: Colocada
Foi colocada na primeira opção e no mesmo agrupamento 
onde estava anteriormente, com a mesma impossibilidade de 
desempenho de funções letivas

Quadro de candidatura a MPD

- Artroses graves e invalidantes
- A docente está impedida de desempenhar 
funções letivas nos anos letivos 2021/22 e 
2022/23
- A situação clínica foi verificada pela junta 
médica e reafirmadas pela medicina no 
trabalho

A candidata: Teresa Santos
Colocação: AE José Silvestre Ribeiro 
Residência: Castelo Branco
No ano letivo 2021/22 foi presente a junta médica e à medicina 
no trabalho que determinou que não poderia ser atribuída 
componente letiva à docente, até final do ano letivo 2022/2023.

As consequências
Ocupou vaga por imposição do novo quadro regulamentar
O AE teve que colocar a vaga a concurso, com os prejuízos 
inerentes a todas as partes. 
A vaga ocupada não foi recuperada para nenhum outro 
candidado a MpD.

Josefa Marques
Tinha 51 anos!
Era professora e doente oncológica
Até ao ano passado, Obteve MPD em 
Almeida onde vivia.
Trabalhou sempre que a doença lhe permitia.
Esses eram momentos de superação!
Este ano não teve vaga em Almeida.  Em 
agosto, foi colocada, por mobilidade interna, 
em Oleiros, a 207 Kms de casa!

Deslocar-se ou ficar a residir lá não eram 
opções possíveis.
Faleceu a 23 de Setembro!
Os últimos tempos foram difíceis.
A ansiedade e o sentimento de injustiça 
também foram seus companheiros.
Não merecia!
Era qualquer um de nós!

Ninguém pode pactuar com isto…
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SITUAÇÃO MpD 
2022/23: Colocada na 3ª opção – AE Afonso de Paiva
Situação anterior: Colocada em MpD na biblioteca do AE Nuno 
Álvares 

Quadro de candidatura a MPD

Requereu mobilidade consolidada – tendo 
em conta que sofre de doença degenerativa 
(irreversível) confirmada por junta médica 
e por certificado multiusos - não lhe foi 
atribuída por demora na observação do 
caso e alegada ausência de vaga 
- sofre de atrofia ótica
- muito baixa visão: 0% do olho esquerdo e 
5% do olho direito
- graves problemas de mobilidade e 
adaptação ao espaço urbano e laboral, devido 
à baixa visão
- se continuasse colocada no mesmo AE 
poderia desempenhar todas as funções 
docentes que lhe fossem distribuídas, como 
sempre o fez e às quais estava plenamente 
adaptada, minorando os danos para a saúde.

A candidata: Ana Vaz
Colocação: QA no AE José Silvestre Ribeiro
Residência: Castelo Branco
Distância, ida e volta, da colocação anterior: 1.600m.
Distância, ida e volta, da colocação atual: 3.600m.

As consequências
As funções que desempenhava há vários anos no AE Nuno 
Álvares estavam adaptadas à sua condição de saúde e 
mobilidade. A nova escola tem que proceder a todos as 
mudanças necessárias.
Necessidade de deslocação para mais longe da residência (maior 
distância e aumento dos riscos para a sua integridade física). Não 
há transportes públicos compatíveis.
Necessidade de adaptação a novos espaços escolares e a 
diferentes recursos educativos.
As situações de stress são potenciais agravantes da doença.

Josefa Marques, 51 anos, a quem foi negada 
Mobilidade por Doença

Os seus últimos dias foram  
vividos em profunda tristeza
(...) Josefa Marques (professora do 
1.º ciclo e ex-delegada sindical do 
SPRC) era doente oncológica e, nos 
últimos anos, encontrava-se colocada 
no concelho de Almeida, onde residia, 
ao abrigo do regime de Mobilidade por 
Doença (MpD). A colocação de Josefa 
Marques no concelho de residência 
permitia-lhe ser apoiada pela família, 
mas, também, exercer a profissão de 
que tanto gostava.

Este ano, devido à alteração do 
regime de MpD, à professora Josefa 
Marques foi reconhecida a doença 
incapacitante de que padecia, mas 
não foi deslocada para Almeida por, na 
sequência das novas regras impostas 
pelo Ministério da Educação, não 
ter obtido vaga. Acabou colocada, 
através do mecanismo de Mobilidade 
Interna, em Oleiros, a 207 quilómetros 

de casa. Recorreu ao Ministério a 
Educação, expondo a sua situação, 
mas não chegou a receber qualquer 
resposta. Em situação de grande 
pressão psicológica, a conjugação 
dessa situação com as fragilidades 
de quem estava a fazer quimioterapia, 
obrigou-a a entrar de baixa médica, 
sendo uma das 2000 baixas a que 
o ministro se tem referido, o que lhe 
provocou um quadro de ainda maior 
ansiedade, face à possibilidade de 
os seus alunos ficarem sem aulas.

Acresce que a professora Josefa 
estava no 4.º escalão da carreira, 
estando por isso obrigada a ter aulas 
observadas para poder progredir. Ao 
ser-lhe negada a deslocação para a 
área da residência e sendo colocada 
a mais de 200 kms, foi obrigada a 
meter baixa e tornou-se impossível 

aquele procedimento. Também isto 
era motivo do grande mal-estar que 
esta docente estava a viver.

(...) faleceu, na sequência de um 
derrame cerebral. Os seus últimos 
dias foram vividos em profunda 
tristeza.

O SPRC considera lamentável 
e vergonhoso o sofrimento a que 
muitos professores estão a ser 
submetidos no nosso país, ainda por 
cima implicitamente responsabilizados 
por, ao terem de recorrer a baixa 
médica, serem causa da falta de 
professores. Os responsáveis do 
Ministério da Educação não estão 
isentos de responsabilidade moral por 
esta e outras situações que venham 
a ocorrer. (...) 
in tomada de posição do SPRC
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existência de um parecer do Provedor 
de Justiça denunciando as suas 
ilegalidades, o Regulamento acabou 
aprovado, à revelia de tudo e de todos. 
Entre as mais bárbaras ilegalidades, 
citemos apenas a possibilidade dos 
docentes convidados a 60% serem 
obrigados a lecionar 12 horas quando 
o limite previsto nos estatutos para um 
docente de carreira é de 9 horas!

Fiel à sua matriz antidemocrática, 
a reitoria da UC decidiu recentemente 
propor um conjunto de alterações ao 
RPSDUC. Para isso, abriu o período 
de discussão pública entre 27 de julho 
e 8 de setembro, período certamente 
muito estimulante para muita coisa mas 
provavelmente pouco adequado para 
mobilizar a comunidade académica para 
uma discussão sobre um debate desta 
importância. Note-se que a proposta de 
alteração continha aspetos altamente 
gravosos como seja a possibilidade 
de despedir docentes convidados, 
mesmo a tempo parcial ao fim de 
4 anos, ou a obrigatoriedade de os 
docentes a tempo integral descontarem 
parte das remunerações obtidas fora 
da universidade, equiparando-os aos 
docentes em dedicação exclusiva.

O SPRC endereçou logo em finais 
de julho um pedido à Reitoria da UC 
para prolongar o período de discussão 
publica. Perante o indeferimento, 
convocámos um plenário a 6 de 
setembro para discutir as propostas 
de alterações junto da comunidade 
académica e enviamos logo a seguir um 
comunicado com os nossos principais 
alertas e sem deixar de lamentar toda 
a condução do processo. Os resultados 
não se fizeram esperar. Quando chegou 
a vez do sindicato de pronunciar, 
verificamos que todas as alterações 
sensíveis que tínhamos denunciados 
forma retiradas da versão que acabou 
por ficar apenas com uma proposta 
de alteração prevendo a criação de 
um perfil específico para quem queira 
especializar-se na transferência de 
conhecimento. Com este caso, ficou 
demonstrado que, por um lado, as 
instituições não dormem e está sempre 
atentas a aumentar a exploração desde 
que poupem uns tostões com isso, 
e por outro, que os sindicatos fazem 
muita falta à sociedade em geral e às 
academias em particular. 

SETORES

O
s estatutos de careira 
dos docentes do ensino 
superior (universitário e 
politécnico) estabelecem 

um conjunto de direito e obrigações 
em matéria de prestação de serviço 
nas diversas funções a desempenhar 
pelos professores das instituições de 
ensino superior, ensino, investigação 
e gestão, para citar as principais. Os 
mesmos estatutos preveem que cada 
instituição de ensino superior aprove 
um regulamento de prestação de 
serviço dos docentes, que concretize 
as normas do estatuto, adaptando-as 
até ao necessário, mas sem nunca 
submeter os seus princípios. Dito de 
outra maneira, são os regulamentos de 
prestação de serviço docente que se 

 Miguel Viegas (Coordenador regional do ensino superior e investigação)

Os regulamentos da prestação  
do serviço docente: 

O ensino superior e  
o desrespeito pela lei. 
Que fazer?

subordinam aos estatutos da carreira 
docente e não ao contrário, apesar de 
algumas instituições fazerem o contrário.

Vem esta introdução a propósito da 
recente discussão de uma proposta de 
alteração ao Regulamento de Prestação 
de Serviço Docente da Universidade 
de Coimbra (RPSDUC) que esteve 
recentemente em discussão pública. 
O caso é exemplar e merece ficar no 
repertório das práticas ditatoriais que 
grassam cada vez mais na academia. 
O RPSDUC, publicado na sua 
primeira versão de 2017, ficou desde 
logo marcado como uma afronta aos 
Estatutos da Carreira e aos direitos mais 
básicos dos trabalhadores docentes. 
Com efeito, apesar da luta dos docentes 
e da intervenção do SPRC e da 
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 Catarina Oliveira, Ana Paula Pires e Celeste Duarte (Membros da Direção do SPRC)
SETORES

A realidade portuguesa de uma 
carreira docente única desde 
a Educação Pré-escolar ao 
Ensino Secundário e de um 

Estatuto de Carreira Docente para 
todos tornou-se vanguardista, pois é 
uma realidade praticamente única na 
UE e na OCDE.  É uma situação de 
que nos devemos orgulhar e resultou da 
luta conjunta dos docentes portugueses 
ao longo de anos.

Em virtude da conquista da carreira 
única registou-se uma evolução muito 
positiva na formação e qualificação 
dos educadores de infância e dos 
professores do 1º ciclo do ensino 
básico. Criaram-se, dessa forma, 
as condições para uma melhoria da 
qualidade educativa nestes setores, 
tal como defendem diversos estudos 
internacionais, mas também para a 
valorização material das suas carreiras.

O exercício em monodocência, em 
evolução e mutação, é apenas uma 
caraterística decorrente da prática e 
da faixa etária dos alunos. No entanto, 
a atividade profissional, segundo este 
regime, não nos impede, antes impõe, 
de unir os esforços de intervenção e 
luta em muitos aspetos que são comuns 
a todos os docentes. Senão, vejamos, 
entre outros:

• A recuperação do tempo de serviço 
que nos foi roubado;

• A aprovação de um regime de 

O regime de docência  
não nos deve dividir

aposentação específica para todos 
os docentes que considere o elevado 
desgaste físico e psíquico provocado 
pelo exercício continuado da profissão;

• O respeito e aplicação da 
legislação que regula os horários de 
trabalho, estabelecendo as 22 horas 
letivas também para estes setores;

• A redução do número de alunos 
por turma;

• A uniformização das reduções da 
componente letiva por antiguidade, 
revertendo as horas para a componente 
individual do nosso trabalho;

• A eliminação de tarefas 
burocráticas e administrativas, muitas 
vezes inúteis e fora do âmbito do 
conteúdo funcional da nossa profissão, 
que ocupam uma boa parte do tempo 
de trabalho;

• A dispensa da componente letiva 
para a frequência de ações de formação 
contínua obrigatórias;

• A exigência de um modelo de 
gestão democrática que inclua docentes 
dos diversos setores.

A tarefa não se afigura fácil e a luta 
será, como sempre, longa. Por isso, 
não podendo correr o risco de perder 
aquilo que nos une, o isolamento de 
uma luta só para os monodocentes 
pode virar-se contra nós. Não podemos 
dar motivos para que o poder volte a 
dividir e a desvalorizar os docentes do 
1.º ciclo e da educação pré-escolar em 

relação aos restantes dos outros níveis 
de ensino. Não tenhamos dúvidas: 
o poder político, designadamente o 
governo, não enjeitará qualquer ensejo 
que lhe demos para acabar com a 
carreira única! Há mais que razões 
para perceber que uma oportunidade 
para reduzir ainda mais a despesa 
com o trabalho docente, ainda que 
em algum ou alguns setores, será 
aproveitada por quem continua, por 
opção, a desvalorizar a profissão.

Unidos conquistámos e só unidos 
conseguiremos defender, recuperar 
e alcançar. 

A tarefa não se afigura fácil e a 
luta será, como sempre, longa. 
Por isso, não podendo correr o 
risco de perder aquilo que nos 
une, o isolamento de uma luta 
só para os monodocentes pode 
virar-se contra nós.
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SETORES

A falta de assistentes 
operacionais é um problema 
que a municipalização, 
previsivelmente, não veio 

resolver e que governantes, alguns 
autarcas e alguns diretores tentam 
encobrir, no 1.º Ciclo, retirando aos 
professores o direito ao descanso nas 
pausas que integram a sua componente 
letiva, obrigando-os, ilegalmente, a 
vigiar os alunos durante os intervalos.

A Provedoria de Justiça, a DGAE e 
até a IGEC já se pronunciaram, emitindo 
pareceres e esclarecimentos, sobre a 
matéria, reconhecendo a razão dos 
professores do 1.º CEB e o seu direito 
a uma pausa diária, integrada na sua 
componente letiva.

São, assim, já diversos e numerosos 
os documentos legais que suportam 
o exercício do direito à pausa, para 
descanso dos docentes e dos alunos 
durante o intervalo. Vejamos:

Alínea a) do n.º 2 do artigo 197.º do 
Código do Trabalho - Lei n.º 7/2009, 
de 12 de fevereiro 

“2 - Consideram-se compreendidos 
no tempo de trabalho: 

a) A interrupção de trabalho como 
tal considerada em instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho, 
em regulamento interno de empresa ou 
resultante de uso da empresa;”

Alínea i) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei do Trabalho em Funções Públicas 

Vigilância de recreios 

A lei está 
do lado dos 
professores 
no 1ºCEB

– Lei n.º 35/2014, de 20 de junho
“1 - É aplicável ao vínculo de 

emprego público, sem prejuízo do 
disposto na presente lei e com as 
necessárias adaptações, o disposto 
no Código do Trabalho e respetiva 
legislação complementar com as 
exceções legalmente previstas, 
nomeadamente em matéria de: 

(...)
i) Tempos de não trabalho;” 
N.º 1 do Artigo 4.º do Estatuto da 

Carreira Docente – Decreto-Lei n.º 
41/2012, de 21 de fevereiro

“1 - São garantidos ao pessoal 
docente os direitos estabelecidos para 
os funcionários e agentes do Estado em 
geral, bem como os direitos profissionais 
decorrentes do presente Estatuto.”

Circular Conjunta da DGAE e DGE 
de 27 de junho de 2017

“Na prossecução destes princípios 
aliado à desejável estabilidade no 
processo de organização do ano 
letivo impõe-se, emitir, relativamente 
ao Despacho Normativo n.º 4-A/2016, 
as seguintes instruções interpretativas:

1. Relativamente ao 1.º ciclo do ensino 
básico, cada agrupamento de escolas 
gere, no âmbito da sua autonomia, os 
tempos constantes da matriz, para que o 
total da componente letiva dos docentes 
incorpore o tempo inerente ao intervalo 
entre as atividades letivas com exceção 
do período de almoço.”

Preâmbulo do Despacho de 
Organização do Ano Letivo em vigor 
– Despacho Normativo n.º 10-B/2018, 
de 6 de julho

“Consubstanciando a reflexão que 
tem vindo a ser feita sobre os horários 
de trabalho dos docentes, procede-se 
a uma clarificação da distinção entre 
componente letiva e componente não 
letiva, com uma remissão explícita 
para o disposto no Estatuto da Carreira 
Docente e repõe-se a contabilização dos 
intervalos do 1.º ciclo na componente 
letiva dos professores, que visa garantir 
a equidade entre os docentes deste 
nível de ensino e os restantes.”

N.º 3 do Artigo 5.º do Despacho 
de Organização do Ano Letivo em 
vigor – Despacho Normativo n.º 10-
B/2018, de 6 de julho

“3 - No 1.º ciclo do ensino básico, o 
tempo total da matriz curricular integra 
o tempo inerente ao intervalo entre 
as atividades letivas com exceção do 
período de almoço.”

Nota do ME à Comunicação Social 
acerca do Despacho Normativo n.º 
10-B/2018, a 4 de julho de 2018

“2. É assumida a contabilização dos 
intervalos do 1.º ciclo na componente 
letiva dos professores, repondo-se o 
tratamento igual entre os docentes do 
1.º ciclo e os restantes.

Nota g) do Anexo I do Decreto-Lei 
n.º 55/2018, de 6 de julho – Matriz 
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Curricular-Base do 1.º ciclo
“(g) Cada escola gere, no âmbito 

da sua autonomia, os tempos 
constantes da matriz, para que o 
total da componente letiva incorpore 
o tempo inerente ao intervalo entre 
as atividades letivas com exceção 
do período de almoço.”

Resposta da Inspeção-Geral 
da Ciência e Educação a uma 
queixa efetuada por um docente, 
com o NID S/08788/GIG/21 de 
09/11/2021

“Relativamente ao assunto em 
epígrafe, deverá Vossa Excelência 
atender ao facto de a componente 
letiva semanal dos docentes do 
grupo de recrutamento 110, que 
prestam serviço no 1.º ciclo do 
ensino básico, integrar a pausa 
diária de 30 minutos correspondente 
ao intervalo entre as atividades 
letivas, independentemente de 
serem ou não titulares de turma, 
dando assim cumprimento à alínea 
g) do Anexo I ao Decreto-Lei n.º 
55/2018 e do n.º 3 do artigo 5.º do 
Despacho Normativo n.º 10-B/2019, 
ambos de 6 de julho.”

Como podemos verificar, as 
palavras “intervalo” e “pausa” são 
usadas diversas vezes. Ambas são 
sinónimas e significam um espaço 
de tempo entre 2 atos (intervalo) e 
uma suspensão de uma ação, uma 
interrupção momentânea (pausa). 
Ora se há um intervalo, uma 
pausa, entre atividades letivas, 
estas ficam momentaneamente 
suspensas. Acresce que a pausa, 
a interrupção de trabalho, o tempo 
de não trabalho, incluída no 
horário de trabalho é um direito 
consagrado no Código do Trabalho 
e na LTFP.

Não é justo, nem legal, 
pressionar os professores a 
cumprir tarefas ou que não são 
as do seu conteúdo funcional, 
no cumprimento da componente 
letiva (na qual estão incluídos os 
intervalos), ou  que poderiam, 
eventualmente, enquadrar-se 
na alínea l) do artigo 82.º do 
ECD, referente à componente 
não letiva, (“a orientação e o 
acompanhamento dos alunos nos 
diferentes espaços escolares”) 
numa tentativa de esconder e 
compensar a falta de outros 
recursos humanos necessários 
ao bom funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino. 

Professores não são 
pau-para-toda-a-obra, 
como parecem pretender 
algumas direções de 
agrupamentos e exigem 
respeito pelo direito 
à pausa durante os 
intervalos. 

P
or muito que governantes, alguns 
autarcas e alguns diretores 
queiram disfarçar, a falta de 
assistentes operacionais nas 

escolas e agrupamentos é problema 
que a municipalização, afinal, não veio 
resolver. Esta carência foi confirmada no 
levantamento que a FENPROF efetuou 
sobre as condições de abertura do ano 
letivo, mas também se confirma pela 
forma como algumas direções estão a 
tentar resolver o problema no 1.º Ciclo, 
retirando aos professores o direito às 
pausas que integram a componente 
letiva, obrigando-os, ilegalmente, a 
substituir os assistentes operacionais em 
falta e a vigiar os alunos nos recreios.

A FENPROF considera esta (im)
posição de algumas direções, que nem 
o Ministério da Educação assume, como 
um abuso e uma ilegalidade. Além 
do mais, trata-se de uma grosseira 
discriminação face ao que acontece 
nos demais graus e níveis de 
ensino,  onde não cabe na 
cabeça de nenhum diretor impor 
aos professores que sejam eles a 
substituir os assistentes operacionais 
nos recreios.

Por este caminho, não tarda, 
teremos diretores a considerar 
que à falta de trabalhadores não 
docentes, cabe aos professores 
realizar a limpeza das instalações ou 
desenvolver o trabalho administrativo 
que, por ora, está atribuído aos 
assistentes administrativos.

Neste contexto de transformar os 
professores em pau-para-toda-a-obra 
e de calar o protesto, não surpreenderá 
a posição de alguns diretores que 
fazem a defesa acérrima de poderem 

Vigilância de recreios no 1.º CEB 

Professores não são  
pau-para-toda-a-obra

selecionar os “seus” docentes. Que jeito 
daria ter na mão quem de si dependesse 
para ter emprego; que jeito daria para, 
à falta de outros trabalhadores das 
escolas, ter professores obedientes que 
acatassem, de forma submissa, todas 
as imposições...

 A FENPROF reitera a rejeição a 
esta imposição aos professores do 
1.º Ciclo, considera que o Ministro da 
Educação deverá, com urgência, reiterar 
o que defendeu quando era Secretário 
de Estado – as pausas são parte da 
componente letiva e, no 1.º Ciclo, como 
nos outros Ciclos e no Secundário 
não pode ser imposta atividades nem 
vigilância de intervalos aos docentes 
nem podem ser desrespeitadas pelas 
direções das escolas. 

A manter-se este problema, que 
constitui um abuso e um desrespeito 
pela direito à pausa, a FENPROF 
desenvolverá todas as diligências que 
entender necessárias em defesa dos 
professores, incluindo a greve a todas 
as atividades marcadas nos intervalos, 
tal como consta do pré-aviso de greve 
ao sobretrabalho que se inicia em 24 
de outubro. | O Secretariado Nacional 
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ATUALIDADE

FENPROF solidária 
esteve com aqueles/as 
que manifestaram a sua 
indignação

F
oram centenas os docentes, 
trabalhadores não docentes das 
escolas, pais, mães e outras 
pessoas que se juntaram na 

Figueira da Foz e, juntos, desfilaram até 
à Câmara Municipal onde o presidente 
não se disponibilizou para receber os 
professores e a vereadora da Educação 
se limitou a receber uma delegação junto 
à porta do edifício. no exterior.

Muitos dos presentes levavam 
cartazes feitos por si em que exigiam 
respeito e já junto à Câmara Municipal 
acenderam as lanternas dos seus 
telemóveis, permanecendo durante algum 
tempo em silêncio.

Dirigentes do SPRC e da FENPROF 
estiveram com aqueles que manifestavam 
indignação pelos atos de violência 

Comunidade Educativa  
da Figueira da Foz desfilou  
contra o desrespeito e a violência  
sobre professores

praticados sobre os professores e a 
sua solidariedade para com a docente 
recentemente agredida no recinto de uma 
escola do concelho. Na saudação que 
dirigiu aos presentes, Mário Nogueira 
lamentou a forma como o executivo 
camarário não valorizou a ação, afirmando, 
ainda, que a estes atos de violência e 
desrespeito sobre docentes não é alheia 
a desvalorização e o desrespeito a que 
os profissionais são votados por quem 
deveria ter outra postura, a começar 
por quem ocupa cargos no poder, seja 
qual for a sua natureza. Referiu, como 
exemplo, a mensagem subliminar que o 
ministro da Educação tem feito passar ao 
insinuar, repetidamente, a existência de 
baixas fraudulentas que, alegadamente, 
obedecem a um padrão.

O SPRC reiterou disponibilidade para 
apoiar juridicamente a docente agredida, 
que trabalhava para uma empresa 
promotora de AEC com a qual a Câmara 
Municipal contratualizara aquele serviço. 

Segundo os presentes, nem todos os 
docentes que naquele concelho trabalham 
nas AEC têm contrato assinado e em 
relação aos contratos que foram assinados 
o gabinete jurídico do SPRC irá analisar 
o seu teor. É lamentável que os docentes 
em serviço nas AEC continuem a sujeitar-
se a estas condições contratuais e de 
trabalho, tenham ainda menos condições 
de segurança do que os seus colegas 
colocados nas escolas e que a estas 
não sejam dadas condições para 
serem as promotoras das atividades de 
enriquecimento curricular. 
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(...) foi violentamente agredida uma 
professora na Figueira da Foz, tendo 
mesmo sido vítima de ameaças de morte 
por parte das agressoras. O SPRC/
FENPROF condena veementemente 
mais este ato de violência extrema, 
manifestando o seu forte repúdio. Nos 
últimos anos foram conhecidos atos de 

Violência sobre 
docentes tem de 
ser veementemente 
combatida

violência sobre docentes, perpetrados 
tanto por alunos, como por familiares 
seus, os quais mereceram sempre a firme 
condenação do SPRC e da FENPROF.

Em relação a estes atos, o SPRC/
FENPROF tem vindo a considerar que 
a reação do Ministério da Educação – 
e mais do que a reação, a tomada de 

medidas – tem sido frouxa, tendo em 
conta a gravidade dos acontecimentos.

No passado, o que se tem ouvido 
do Ministério da Educação é um repúdio 
genérico por todas as formas de 
violência na escola, repúdio que todos 
acompanhamos. Contudo, os professores 
esperam ouvir mais do que isso por parte 
do Ministério da Educação, desde logo 
do ministro. Exigem-se uma afirmação 
clara contra a violência exercida sobre 
os professores e o anúncio de medidas 
concretas destinadas a preveni-la e, como 
é o caso, a apoiar as suas vítimas. Esta 
necessidade não deve esgotar-se no 
contacto com o/a docente agredido/a, 
mas terá de incluir os adequados apoios, 
designadamente no plano psicológico, 
material e jurídico. Recorda-se que, 
no passado, os então responsáveis do 
Ministério da Educação garantiam o 
cuidado de contactar com todos/as os/
as agredidos/as, o que se verificou não 
ter acontecido em todos os casos.

Face a estas situações que se 
enquadram num contexto mais alargado 
de indisciplina e violência, não apenas na 
escola como fora dela, o SPRC, tal como 
a FENPROF continuam a reclamar do ME 
e do governo medidas que combatam o 
problema e tornem a escola um espaço 
de sã convivência entre todos os que 
integram a comunidade educativa. Este 
tipo de episódios não é alheio à continuada 
desvalorização da profissão docente e ao 
profundo desrespeito pelos professores 
que as próprias entidades públicas 
têm vindo a permitir ou a promover, 
com graves consequências no plano 
social, nomeadamente na imagem dos 
profissionais.

A este propósito, a FENPROF tem 
apresentado um conjunto de propostas ao 
Ministério que, no entanto, não têm obtido 
acolhimento. De entre elas, destacam-se 
a consideração da agressão a docentes 
como crime público, a disponibilização 
de apoio jurídico ou, ainda, o reforço de 
pessoal auxiliar e outro nas escolas.

Para além das medidas antes 
referidas, o SPRC e a FENPROF 
têm vindo a insistir na criação de um 
Observatório para a Violência na Escola, 
que integre representantes do Ministério 
da Educação, de docentes, não docentes 
e estudantes, de pais e encarregados de 
educação, das direções das escolas, da 
Escola Segura e de académicos, com o 
objetivo de monitorizar este problema, 
de identificar causas e de apresentar 
propostas que o combatam. (...) 
In Tomada de Posição “SPRC/FENPROF 
condena agressão a professora na Figueira 
da Foz” 

O SPRC/FENPROF condena agressão a 
professora na Figueira da Foz, exige mais do 
que palavras do ME e disponibiliza apoio à 
docente
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GESTÃO DEMOCRÁTICA

Com o 25 de Abril 
demitiram-se reitores, as 
escolas entraram em auto 
gestão e de forma já mais 
“ordeira”, apareceram as 
famosas comissões de 
gestão. Foi um tempo que 
só conheci à posteriori, 
pelas leituras que fiz e 
pelas histórias que ouvi.   

E
ra o tempo da massificação escolar, 
da sobrelotação das escolas, de 
novos programas, de experiências 
pedagógicas e de todos os sonhos 

do mundo. 
Os gestores escolares saltavam 

do meio dos seus pares para integrar 
os conselhos diretivos, que depois 
foram executivos e eu, também saltei. 
Por razões que não vêm ao caso, fui 
convidado para substituir um colega que 
tinha saído da escola. Já naquele tempo 
os professores tinham a mania de não 
parar quietos e de andar a percorrer o 
país de um lado para o outro. Manias. 
Aceitei. Um pouco a medo, mas aceitei. 

O boom das construções escolares 
premiou a localidade onde estava 
colocado com uma escola novinha em 

Processos de democracia, e o seu 
revés, na gestão das escolas

folha e com a escola nova veio também 
uma Comissão Instaladora e a minha 
carreira de gestor foi bruscamente 
interrompida.  

Terá sido com estas e a pretexto 
delas, que se deu o primeiro impulso 
pós 25 de Abril, para a pomposamente 
chamada tutela, começar a nomear 
gente para as integrar. E a tutela 
gostou! Aquela gente, recrutada no 
seio do partido que governava, eram 
de confiança e portavam-se bem, não 
fazendo nada sem ordem da “tutela”. 
Era um bom modelo! Eu chamo-lhe 
modelo telefonista. Não decidiam nada 
sem telefonar a perguntar como se devia 
fazer. Uma ordem, mesmo que dada 
pela porteira da direção regional, era 
uma ordem.

Nesses tempos, o 1º Ciclo e o Pré-
escolar navegavam à vista. O Diretor 
Escolar, uma espécie de imperador 
romano, ditava as ordens administrativas 
enquanto os inspetores apareciam de 
vez em quando para se certificarem se 
nada saía da “ordem” e ver se o rumo 
pedagógico singrava de acordo com 
as diretivas superiormente emanadas. 
Conta a lenda que alguns faziam 
esperas para verificar se os professores 
chegavam atrasados. As escolas, a que 

Aquela gente (gestores Escolares), 
recrutada no seio do partido que 
governava, eram de confiança e 
portavam-se bem, não fazendo 
nada sem ordem da “tutela”. Era 
um bom modelo!

muitos ainda chamam primárias, viviam 
pacatamente equipadas com carteiras, 
giz e quadro negro de ardósia. Materiais 
de apoio não havia, ou se havia eram 
alguns mapas sobrantes do antigamente 
e uma ou outra caixa métrica. Valia o 
profissionalismo dos professores e a 
entre ajuda dos colegas, exceto, claro, 
quando as escolas eram de lugar único. 
Nestas o isolamento era total, agravado 
pelo facto de as escolas, especialmente 
nas aldeias, terem sido construídas 
longe dos aglomerados populacionais 
e normalmente num local alto. Tenho-
me interrogado muitas vezes, quando 
passo por edifícios que em tempos 
foram escolas, que motivo levaria os 
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responsáveis a construi-las num local 
ermo e cimeiro.

Retomando a ordem das coisas, 
a Comissão Instaladora findou o seu 
prazo de vida. Era tempo da gestão 
democrática voltar a impor-se. Na escola, 
das chamadas de passagem, com um 
corpo docente que mudava todos os 
anos, não houve professores que se 
quisessem organizar para fazer uma 
lista. Foi convocada uma RGP, sigla 
de uma coisa chamada Reunião Geral 
de Professores, que, por estranho que 
pareça, era um órgão com poder para 
tomar decisões. Um desses poderes 
consistia em escolher o Presidente do 
Conselho Diretivo. A memória não permite 
lembrar a razão da minha ausência nessa 
reunião, permite-me apenas recordar que 
estava pouco preocupado com o que 
nela se passaria, pelo menos no que à 
minha pessoa respeitava. Já noite, um 
colega a quem tinha pedido para me ligar 
para informar sobre quem tinha recaído 
a escolha, informou-me laconicamente: 
Olha foste tu!

Passei a acumular com o cargo de 
dirigente sindical. Foram anos, talvez dez, 
a viver nesta dualidade aparentemente 
contraditória. Aparente porque uma 
completava a outra. Contraditória porque 
aos olhos de muita gente ser presidente de 

E
sta é a ideia que preside às iniciativas que têm vindo a ser realizadas 
um pouco por todo o país, com o objetivo de impedir o avanço da 
municipalização e a reversão do processo de transferência de competências. 
A experiência revela e os factos não desmentem que com a transferência 

de responsabilidades na gestão das escolas e agrupamentos são mais os 
problemas que daí resultam do que verdadeiras as soluções encontradas pelas 
Câmaras Municipais.

Gestão de pessoal, de bens perecíveis, dos edifícios e dos equipamentos 
têm-se revelado mudanças muito negativas que, em muitos casos as escolas 
faziam melhor e noutros deveriam competir ao Estado central a sua gestão.

A experiência revela e os factos comprovam que o baixo financiamento das 
autarquias e e a baixa gestão individualizada das estruturas educativas afastaram 
as decisões das realidades locais e não têm em conta as particularidades de 
cada escola/jardim de infância ou de cada agrupamento de escolas.

No dia 17 de setembro, em Viseu, no decurso da realização do Encontro Nacional 
de Autarcas organizado pela ANMP, trabalhadores de vários setores levaram o 
protesto para a rua e várias foram as dezenas dos que não quiseram deixar de 
assinalar a recusa em deixar andar e de afirmar que é possível outro caminho. 

Combater a 
municipalização  
reforça a Escola Pública

um órgão de gestão era incompatível com 
a condição de pertencer a outro órgão que 
defendia os interesses dos professores.

O cansaço das deslocações levou-me 
a regressar à minha escola de origem 
onde era efetivo há alguns anos. A 
dificuldade de adaptação e a abertura 
de uma escola nova em Castelo Branco 
levaram-me a mudar. Pela frente iria ter 
de novo uma Comissão Instaladora. 
Desta vez, os seus membros, talvez 
inspirados pelo cavaquismo, adotaram 
uma política de quer, posso e mando, 
completamente contrária à vontade dos 
professores, funcionários e até dos pais, 
que, por estarem numa escola nova 
estavam motivados, cheios de vontade 
de construir algo de novo e diferente. 
Foram dois anos de luta desigual. De 
um lado a comunidade escolar, com 
os professores à cabeça, do outro, a 
Comissão Instaladora, o CAE, a DREC, 
o Governo, a Câmara Municipal, todos 
do mesmo partido e até uma espécie 
de sindicato, conhecido por milhentas 
vezes estar mais ao lado do poder do 
que na luta dos professores. 

Com o mandato a chegar ao fim, 
os professores empurram-me de novo 
para encabeçar uma lista candidata ao 
Conselho Executivo. Seria o regresso 
da Gestão Democrática e da esperança 

de naquela escola se construir algo de 
novo, que estar em local construído 
recentemente pouco de novo trazia para 
além do conforto. 

Tudo encaminhado, os colegas para 
trabalhar comigo estavam escolhidos, 
também eles pelos professores, 
restava apenas que os instaladores 
convocassem as eleições, quando uma 
manhã ao chegar à escola no sítio da 
convocatória eleitoral, encontramos um 
aviso a informar que o mandato da CI 
tinha sido renovado por mais um ano, 
dado que os pressupostos para que 
tinham sido nomeados ainda não tinham 
sido atingidos.

A revolta estava instalada. Poucas 
vezes se viram professores e funcionários 
(estes um pouco a medo, que a 
prepotência era muita) tão indignados.

Nota: O SPRC também teve papel 
importante nesta luta. O Mário Nogueira, 
então coordenador do Sindicato, reuniu 
com a DREC e exigiu, também ele, a 
reposição da legalidade. 
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DIA MUNDIAL DOS PROFESSORES

Cerca de um milhar 
de docentes de todo o 
país participaram no 
Plenário Nacional de 
Professores e Educadores 
promovido pela FENPROF 
para assinalar o Dia 
Mundial do Professor. 
Junto à Assembleia da 
República, os professores 
e educadores quiseram 
demonstrar ao governo e à 
Assembleia da República 
que “É tempo de ser 
tempo dos Professores!”.
No final, foi aprovada 
uma moção que contém 
uma “Mensagem dos 
Professores e Educadores 
dirigida ao Governo de 
Portugal, à Assembleia 
da República e a todos os 
Portugueses e todas as 
Portuguesas”.

Mensagem dos Professores e 
Educadores dirigida ao Governo de 
Portugal, à Assembleia da República 
e a todos os Portugueses e todas as 
Portuguesas

O Dia Mundial do Professor é 
assinalado num contexto, cada 
vez mais visível e preocupante, 
de falta de professores 

devidamente qualificados.
Para tal contribui a desvalorização que, 

ano após ano, tem vindo a ser imposta 
à profissão docente. Desvalorização nos 
planos social, profissional e material, 
levando muitos, de entre os mais jovens, a 
abandonar a profissão e os adolescentes 
a não procurarem os cursos de formação 
de professores.

A par dessa rejeição pelos mais 
jovens, temos a saída dos mais antigos 
que, entretanto, após mais de quatro 
décadas de atividade, chegam, por fim, ao 
tardio momento da sua aposentação, em 
número que crescerá até final da década.

Medidas avulsas como as que têm 
vindo a ser tomadas pelo Ministério da 
Educação, podendo disfarçar o problema 
durante algum tempo e evitar o descalabro, 
terão impacto negativo, designadamente 
na qualidade das aprendizagens dos 
alunos, seja pelo recurso a um grande 
número de não profissionalizados, seja 

porque estão a sobrecarregar quem já 
se encontra exausto/a.

No contexto de crise climática global, 
rápida transformação tecnológica, 
mudanças profundas no mundo do 
trabalho, níveis mais baixos de confiança 
nas instituições públicas, erosão dos 
valores democráticos e aumento da 
desinformação, intolerância e discurso 
de ódio, os sistemas educativos, por 
maioria de razão, não podem prescindir 
de profissionais devidamente qualificados. 
Isto implica, de forma imperativa, a 
necessidade de valorizar a profissão 
docente, estimando os que se mantêm, 
recuperando os que abandonaram e 
ganhando os jovens quando fazem as 
suas opções para o futuro.

O momento que estamos a viver não é, 
certamente, o fim do Mundo, mas poderá 
ser o fim de um mundo. Os professores e 
educadores são profissionais que deverão 
estar bem preparados para continuarem 
a ser os artesãos do futuro, formando 
cidadãos de corpo inteiro que o garantam. 
Um futuro melhor será anseio de todos/as.

Face ao que se afirma, os professores 
e educadores presentes no Plenário 
Nacional realizado em 4 de outubro, 
em Lisboa, integrado nas iniciativas 
promovidas pela FENPROF para assinalar 
o Dia Mundial do Professor, exigem do 
Ministério da Educação e do Governo:

4 de outubro – ação de rua, em Lisboa, junto à A.R.

Grande e combativa forma  
de manifestação do protesto
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- Respeito! O respeito que não esteve 
presente na forma como o ME lidou com 
a mobilidade por doença e que também 
está ausente em declarações que tentam 
fazer crer que o problema da falta de 
professores é dos próprios, por abusarem 
das baixas médicas, o que não é, de 
todo, verdadeiro, pois estamos perante 
uma profissão em que cerca de 20% dos 
profissionais já passou os 60 anos de 
idade e a mais de 3000 com doenças 
incapacitantes comprovadas foi negada 
deslocação de escola;

- A discussão e assinatura de um 
Protocolo Negocial para a Legislatura 
que, entre outros aspetos, preveja a 
contagem integral do tempo de serviço 
para efeitos de carreira e o fim das vagas 
e das quotas na avaliação, a eliminação 
da precariedade, a regularização dos 
horários de trabalho e uma aposentação 
justa no tempo e no valor da pensão.

Afirma a ONU que “O financiamento 
público da educação é o investimento 
mais eficiente e socialmente responsável 
que os países podem fazer. Cada dólar 
investido em educação gera um retorno 
maior para os indivíduos e ainda mais 
para a sociedade do que qualquer outro 
investimento”. Quando se aproximam 
o debate e a votação do Orçamento 
do Estado para 2023, os professores e 
educadores exigem que esta mensagem 
da Organização das Nações Unidas seja 
assumida pelo Estado Português, desde 
logo pelo governo e pelos deputados na 
Assembleia da República.

No caso de o OE para 2023 não 
prever as verbas necessárias para 

melhorar as condições de trabalho 
nas escolas e tornar atrativa a 
profissão docente – rejuvenescendo-a, 
recompondo a carreira e combatendo 
a precariedade – e de o Ministério da 
Educação insistir, no âmbito da revisão 
do regime de concursos, em eliminar 
o princípio da graduação profissional 
como norma e em transferir para as 

escolas competências na contratação 
ou qualquer outro tipo de colocação de 
docentes, o Plenário Nacional insta a 
FENPROF a aprovar as formas de luta 
adequadas, quer convergentes, quer 
específicas, incluindo, se necessário, 
a convocação de greve. | O Plenário 
Nacional de Professores e Educadores, 
em 4 de outubro de 2022 

5 OUTUBRO – DIA MUNDIAL DO PROFESSOR 
Webinar junta professores de todo o mundo
A 5 de Outubro, celebrámos mais um Dia Mundial do Professor. Desde 1994 que 
a UNESCO e a Internacional de Educação (IE) – organização que a FENPROF 
integra desde a sua fundação e que representa mais de 30 milhões de profissionais 
de educação em todo o mundo – assinalam essa data, chamando a atenção para a 
importância social da profissão docente e para a necessidade da sua dignificação, 
como condição essencial para a valorização da escola e da educação. 

Este ano a IE promoveu, nesse âmbito, um evento online intitulado “Os 
Professores Transformam a Educação”. Um webinar que teve lugar no dia 5 de 
outubro, um dos dias mais importantes do ano para a comunidade educativa 
mundial, e que representou uma oportunidade para nos reunirmos com colegas 
de todo o mundo, nos ouvirmos uns aos outros, reforçarmos a nossa solidariedade 
e elaborarmos estratégias para o futuro. 

O evento centrou-se nos resultados da recente Cimeira da ONU para a 
Transformação da Educação e nos compromissos aí assumidos pelos dirigentes 
mundiais para com a educação nos seus países, entre os quais esteve o ministro 
da Educação de Portugal. Discutir-se-á também como podemos aproveitar o 
impulso criado pela Cimeira para a Transformação da Educação para impulsionar 
o investimento na educação em todo o mundo. 

começa com os/as professores/as
A transformação da educação

Dia  
Mundial dos/as  

Professores/as

OUTUBRO 2022
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??????

O SPRC fez 40 anos no mesmo ano em 
que se evocam os 80 anos de Adriano 
Correia de Oliveira. Coincidência feliz 
pelos valores de liberdade, democracia, 
resistência e luta que são comuns a 
ambos.

P
ara festejar estas duas importantes 
efemérides, e no mês em que 
se comemora o Dia Mundial do 
Professor, o SPRC organizou um 

espetáculo, no dia 20 de outubro, que 
celebrou a lusofonia.

Estiveram presentes, no Convento 
de São Francisco, professores de toda 
a região e os membros da Coordenação 
do SPRC, Anabela Sotaia, João Louceiro 
e Mário Nogueira, igualmente Secretário-
Geral da FENPROF. Juntaram-se, ainda, 
a estas comemorações os Secretários-
Gerais Adjuntos da FENPROF, José 
Feliciano Costa e Francisco Gonçalves, 

Festa da Lusofonia  
nos 40 anos do SPRC

vários membros do Conselho Nacional, 
incluindo a sua Presidente, Manuela 
Mendonça, e o Presidente da Câmara 
Municipal de Coimbra, José Manuel Silva.

O espetáculo arrancou com Pierre 
Aderne e o Projeto da Rua das Pretas, 
numa bela representação da música 
brasileira e do português que aí se fala.

A viagem pela lusofonia rumou a 
Cabo Verde ao ritmo da música de Tito 
Paris, que fez com que todos quisessem 
levantar e dançar. Não havendo espaço 
para tal, cada um acompanhou o artista 
cantarolando as suas músicas preferidas. 

Houve um momento de homenagem 
e agradecimento aos sócios fundadores 
do nosso sindicato, antes da evocação 
dos 80 anos de Adriano Correia de 
Oliveira, que contou com a atuação de 
Paulo Vaz de Carvalho magistralmente 
acompanhando Vitorino e Tim.

O espetáculo terminou com a 
fabulosa atuação dos Tais Quais, que 
proporcionaram momentos de muita 
diversão e excelente interpretação 
musical.

Foi uma noite de música de grande 
qualidade, de merecido descanso, 
convívio e diversão, que a todos deliciou.

A luta continua! 

Bilhete geral: 30€  |  Sócio do SPRC: 50% desconto  |  Lotação limitada à capacidade da sala  |  Aquisição de bilhetes: www.sprc.pt; bol.pt; convento são francisco; fnac; worten

20 Out
21H00

Coimbra
Convento São Francisco

EVOCAÇÃO 80 anos Adriano Correia de Oliveira

Dia
MundialProfessores

dos

COMEMORAÇÃO

Apoios:
Organização:

Sindicato 
dos Professores  
da Região Centro

Nova Casa Tipográfica, Lda.
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Comemoração dos 40 anos do SPRC

N
o âmbito das comemorações do 40.º Aniversário do 
Sindicato dos Professores da Região Centro, António 
Morais escreveu e encenou “(In)Docente”. Um retrato 
interpelante da consciência coletiva em relação à 

situação dos professores e educadores.
(In)Docente é um quase monólogo do professor com a sua 

vida “atirando” à consciência de cada um os estados de espírito, 
o sofrimento pelo percurso imposto, as condições que aspirou 
ter mas que nunca lhe foram proporcionadas, a (des)carreira 
e as (des)vidas perdidas numa atolada corrida de obstáculos. 
O Ser e o Ter em conflito com a esperança adiada. 

António Morais que já é conhecido pelas suas performances 
em ações de rua, de intervenção em defesa dos direitos dos 
trabalhadores em geral e dos professores em particular, propôs 
e levou por diante a sua marca d’água nos 40 anos do SPRC. 

Nos espetáculos em Aveiro, Coimbra e Guarda, com um 
público essencialmente composto por professores e educadores, 
assistiram, também, pais e encarregados de educação, bem 
como alunos.

(In)Docente é um momento de reflexão sobre a condição 
de ser professor nos dias de hoje. Um retrato vivo, vivido na 
primeira pessoa e que é o retrato do quotidiano das nossas 
escolas. | Luís Lobo

Autor e Ator: António Morais; Vozes do divino: Margarida 
Cerqueira e Fraga; Depoimentos: Albino Gomes, Tiago Lopes 
e Romena Laranjeira; Sonoplastia e montagem: Samy; 
Conceção artística: António Morais e Fraga

Sinopse
“Talvez seja esta a peça de teatro mais panfletária e mais 
mono temática produzida no nosso país, quiçá seja também 
a menos original e singular. Um espetáculo que se candidata 
com fortíssimas probabilidades a ser um estrondoso fracasso. 
A advertência que se faz aos espetadores mais incautos é que 
deverá ser sempre a última opção para ocupar o seu tempo 

(In)Docente
de António Morais. Ator, Encenador, Dirigente do SPRC

livre. Quase nos esquecíamos de referir: o tema que aborda 
tem qualquer coisa a ver com a docência. Tema, deveras, 
pouco ou nada interessante. Um espetáculo com muitas/
todas as contra-indicações possíveis.

Uma peça teatral Uma peça de Teatro-Radioativa a 
(não) perder!” (Folha de Sala) 

Pedro Albino é Aires Diniz, sócio do 
SPRC, ex delegado sindical e ativista 
dos direitos dos trabalhadores e dos 
cidadãos deste país. “Vivendo na 
Brecha Entreaberta” evoca o seu 
prazer pelas leituras e uma escrita 
empolgante, seja em poesia conto ou 
ensaio. Ler Aires Diniz é entrar num 
mundo de Pedro Albimo.

Editora: Leme D’Origem
Autor: Pedro Albino
Capa: Fotografia da autoria de 
Idalina Alves de Brito, em Carrazedo, 
Concelho de Bragança
Edição: outubro 2021

Cartas Digitais é uma coletânea 
de textos escritos e publicados 
em diversos momentos da vida 
de Jerónimo Barroso
Pela sua diversidade, qualidade 
e, ainda, em muitos casos, 
atualidade voltaremos a falar 
sobre ele em próxima edição do 
RCI.

Autor: Jerónimo Barroso
Editora: RVJ – Editores
Fotografia e ilustração 
da capa: Jerónimo 
Barroso

29 | RCI2022 novembro



ADSE

Assina em: www.fenprof.pt

A ADSE é o mais abrangente 
e importante subsistema 
complementar de saúde do 
nosso país. Foi criada em 

1963 e constitui, desde então, um 
direito inalienável dos trabalhadores da 
Administração Pública. Tem mais de 1 
200 000 beneficiários e mais de 600 
000 000 de euros anuais de receitas 
de quotizações sendo, por isso, alvo 
de muitos ataques e chantagens. Há 
vários interessados em destruir a ADSE, 
com o objetivo de reforçar os seguros 
privados de saúde e, em última análise, 
enfraquecer, de forma imparável, aquele 
serviço.

A ADSE é um direito dos trabalhadores 
da Administração Pública, não um 
privilégio, pois estes financiam o 
subsistema quase a 100%, para além 
de manterem o pagamento de impostos 
e de contribuições que pagam, como 
todos os outros cidadãos portugueses, 
contribuindo assim igualmente para 
o financiamento do Serviço Nacional 
de Saúde, uma das mais importantes 
conquistas de Abril, da Democracia e 
dos trabalhadores portugueses.

O Instituto Público resultou de 
uma intensa luta dos trabalhadores e 
aposentados da Administração Pública. 
Desta forma, ficou garantida a sua matriz 
pública e a participação dos beneficiários, 
por eleição, no seu Conselho Geral e de 
Supervisão e no seu Conselho Diretivo. 

Em 2017, no primeiro ato eleitoral 
para o CGS, a lista organizada e 
apoiada pela Frente Comum elegeu três 
representantes. 

Aquela representação foi decisiva.
• Deu um contributo determinante para 

manter as naturezas pública, solidária 
e intergeracional da ADSE.

• Conseguiu que os grandes grupos 
da medicina privada passassem a reger-
se por preços harmonizados para os 
mesmos medicamentos e serviços 
prestados, travando a desregulação, o 
esbulho e o oportunismo que imperava. 

• Forçou a alteração da legislação 
permitindo a entrada de novos 
beneficiários (os trabalhadores 
com contrato individual de trabalho), 
contribuindo para a própria 
sustentabilidade da ADSE. 

• Desmascarou a tentativa de 

Eleições na ADSE

A importância de votar Lista B
afastamento dos sindicatos e dos seus 
dirigentes do próximo processo eleitoral 
da ADSE. 

É muito importante reforçar essa 
representação! Cabe-te contribuir 
para tal.

A lista B, proposta pela Frente 
Comum de Sindicatos da Administração 
Pública, é uma das 7 listas admitidas 
às eleições para o Conselho Geral e de 
Supervisão. Conta com a participação, 

entre outros, de José Alberto Marques, 
professor de matemática e membro do 
Conselho Nacional da FENPROF, e tem 
como mandatários Sebastião Santana, 
Coordenador da Frente Comum, e Mário 
Nogueira, Secretário-Geral da FENPROF 
| Catarina Oliveira. 
Participa! 
“POR UMA ADSE PÚBLICA E 
SOLIDÁRIA, COM MAIS DIREITOS!” 
VOTA LISTA B! 
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C. Branco

Saúde e bem-estar

TERMAS DE MONFORTINHO 
Rua Doutor José Gardete Martins, 6 
6060-072 Monfortinho 
secretaria@termasdemonfortinho.com 
25% Desconto Inscrições 
20% Desconto Tratamentos 
5% Desconto nos PVP dos serviços de 
Bem Estar 
0% Consultas

Coimbra

Cultura
A Escola da Noite - Grupo de Teatro de 
Coimbra
Teatro da Cerca de São Bernardo 
Cerca de São Bernardo 
3000-097 COIMBRA 
geral@aescoladanoite.pt 
50% Desconto 
20% Desconto nas acções de formação 
organizadas pela companhia
Bonifrates - Cooperativa de Produções 
Teatrais e Realizações Culturais, C. R. L.
Casa Municipal da Cultura - R. Pedro 
Monteiro
3000-329 coimbra
cooperativabonifrates@gmail.com
30 % de desconto 
acesso preferêncial a actividades de 
realização conjunta
Margarida Mendes Silva - Cultura e 
Risco Associação Cultural
Rua Avelar Brotero, nº 18 - 2º Centro
3030-317 COIMBRA
artelivre5@gmail.com
Associados - o custo do bilhete 
corresponde ao designado preço de 
estudante
Teatrão 
Rua Pedro Nunes, Quinta da Nora
3030-199 COIMBRA
info@oteatrao.com
30% Desconto no preço do bilhete 
25% nas atividades de serviços educativos
ISD Travel
Rua D. João III, nº3, no Edifício Estádio 
Cidade de Coimbra
3030-320 Coimbra
R. Gen. Humberto Delgado nº10-C
3200-242 Lousã
Rua da Sofia nº 90
3000-389 Coimbra
viagens.sofia@isd.pt 
5% Desconto em todas as viagens e 
pacotes adquiridos no site isd travel 

Fora da Região Centro

Alojamento
REDE DE HÓTEIS STAY HOTEL 
(CONSULTAR PÁGINA SPRC)

15% de desconto direto sobre a tarifa de 
venda ao público (BAR); 
Basta acederem a www.stayhotels.pt ou na 
app, colocando a referência mencionada 
no campo ‘CÓDIGO PROMOCIONAL’: O 
código a aplicar é: STAYPARTNERS

Apoio social, familiar  
e doméstico
SERVIÇO DE APOIO DOMICILIARIO 
AJUDAR A CAMINHAR 
Residência Sénior Luís
Olivais, Lisboa centro  
Centro Comercial da Portela, 
Piso 1, Loja 47  
Rotunda Nuno Rodrigues dos Santos,2    
2685-223 Portela 
geral@ajudaracaminhar.pt
Cuidados de higiene e conforto, confeções 
de refeições na residência,  
limpeza e arrumação do lar e serviço de 
Internamento Dia e Noite.
Por Casa 24
Av. Maestro Manuel Maria Baltazar, 3 D
2530-921 lourinhã
por.casa.24@gmail.com
20% Desconto (por Higiene) 
20% Desconto (por Refeição) 
Apoio nas Atividades Diárias 20% 
Desconto (por Hora) 
Acompanhamento Permanente 20% 
Desconto (por Hora) 
Taxa de deslocação acrescida 0.48 
€ aplicável, a todos os serviços, em 
deslocações superiores a 10km da 
Lourinhã (>20km total)  
Fisioterapia no Domicílio 30% Desconto

Seguros e consultores
SABSEG
Av. Almirante Gago Coutinho, 164
1700 – 033 Lisboa
geral@sabseg.pt
Consultar em www.sabseg.com/sprc/ 
Destaque das Condições do Seguro de 
Saúde para a nova anuidade 
campanha especial de adesão que vigora 
de 01/06 a 31/07/2022

Guarda

Telecomunicações
Egiphone
Largo São João Loja 8
6300-752 GUARDA
geral@egiphone.pt
5% de desconto em todos os 
equipamentos (telemóveis, smartwatch’s, 
tablets...) 
•10% de desconto em acessórios marca 
oficial( Samsung, huawei, guess, bmw, 
adidas, dolcegabbana, ferrari...) 
•15% de desconto em acessórios marca 
branca 
•leve 3 acessórios e paga 2 (oferta do 
acessório de igual  ou menor valor) 

•voucher no valor de 20€ ao aderir 
a um pacote tv/net/voz de qualquer 
operadora(Meo, Nos, Vodafone, Nowo) 
•Oferta da película  em intervenções 
técnicas em equipamentos (reparações)

Viagens, turismo e lazer
ESTRELATUR – Viagens e Viagens, 
turismo e lazer, Lda
Avenida 25 de Abril, nº 1 e 3
6290-554 Gouveia
estrelatur@sapo.pt
Desconto de 3% em apenas pacotes 
turisticos e reservas em hotéis

Leiria

Alojamento
Caldas Internacional Hotel
Rua Dr. Artur Figueirôa Rêgo, 45
2500-314 CALDAS DA RAINHA
info@caldasinternacionalhotel.com
10% Desconto sobre tarifas de balcão
Desporto

Viseu

Saúde e bem-estar
Clínica Baccari
Av. dos Capitães, 133 - R/C Dtº
3500-094 VISEU
geral@baccari.pt
10% Desconto 13 especialidades de 
Saúde e Bem Estar 
Sexologia, Medicina Geral e 
Familiar,Fisioterapia, Psiquiatria, Terapia 
da Fala, Acupuntura, Reumatologia, 
Psicologia, Nutrição, Psicologia Infantil 
e da Adolescência, Pedopsiquiatria e 
Preparação para o Parto e Saúde Materna 
Medicina Dentária 
GRATIS Check-up e Radiografia 
Panorâmica na Primeira Consulta 
50% Desconto na Destartarização na 
Última Consulta

ATENÇÃO! Informamos que nos últimos 
meses foram feitos cerca de uma centena 
de protocolos de regalias para os sócios 
que constituem importantes apoios. Usa 
estes benefícios por seres associado 
no SPRC e verás com a tua quota é 
recuperada. Aconselhamos a visita ao site 
do SPRC: www.sprc.pt/regalias-aos-
socios

REGALIAS AOS SÓCIOS / NOVOS PROTOCOLOS
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